Distribuição de espécies de Culicídeos (Diptera, Culicidae) em mata de galeria no Parque Nacional de Brasília, DF by Vieira, Ana Raquel Lira
Universidade de Brasília 
Faculdade de Medicina 









DISTRIBUIÇÃO DE ESPÉCIES DE CULICÍDEOS (DIPTERA, 










DISTRIBUIÇÃO DE ESPÉCIES DE CULICÍDEOS (DIPTERA, 
CULICIDAE) EM MATA DE GALERIA NO PARQUE NACIONAL DE 
BRASÍLIA, DF.  
 
ANA RAQUEL LIRA VIEIRA 
 
Dissertação de Mestrado apresentada 
ao Programa de Pós-Graduação em 
Medicina Tropical da Universidade de 
Brasília, para a obtenção do título de 
Mestre em Medicina Tropical. 
Área de concentração: Epidemiologia 
das Doenças Infecciosas e 
Parasitárias. 
Orientador: Dr. Cleudson Nery de 
Castro 


















IV. COMPOSIÇÃO DA BANCA EXAMINADORA 
 
Ana Raquel Lira Vieira 
 
DISTRIBUIÇÃO DE ESPÉCIES DE CULICÍDEOS EM MATA DE 
GALERIA NO PARQUE NACIONAL DE BRASÍLIA, DF.  
 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
 Medicina Tropical: Epidemiologia das Doenças Infecciosas e Parasitárias  
 
DATA DA DEFESA DA DISSERTAÇÃO 




(Em ordem alfabética) 
 
Dr. Cleudson Nery de Castro (Doutor) 
Universidade de Brasília 
 
Dr. Jáder da Cruz Cardoso (Doutor) 
Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul 
 
Dr. João Barberino Santos (Doutor) 
Universidade de Brasília 
 
Dr. Marcos Takashi Obara (Doutor) 




















À minha preciosa família pelo incentivo. 








Agradeço primeiramente a Deus, por ter-me concedido forças e determinação para 
concluir mais esta etapa da minha vida acadêmica. 
Ao Dr. Cleudson Nery de Castro, pela cuidadosa orientação e dedicação oferecida 
ao longo deste trabalho. 
Ao Dr. Rodrigo Gurgel Gonçalves, por ter aceitado o convite para ser meu co-
orientador. Agradeço imensamente o apoio, as preciosas orientações e a 
paciência. 
Ao Dr. João Barberino Santos, pelas lições que dele recebi. Agradeço ainda, a sua 
participação na banca.  
Ao Dr. Jáder da Cruz Cardoso, por ter aceitado a participação na banca 
examinadora. 
Ao Dr. Marcos Takashi Obara, por ter recebido com carinho o convite de fazer 
parte deste momento. 
Meus sinceros agradecimentos a cada professor do Núcleo de Medicina Tropical 
que tive a oportunidade de conhecer nestes anos, pelos valiosos ensinamentos por 
eles ofertados. Agradeço em especial ao Dr. Pedro Luiz Tauil, pelo exemplo de 
simplicidade e sabedoria que tem sido. 
À DIVAL (Diretoria de Vigilância Ambiental em Saúde) pelo apoio recebido, 
especialmente à equipe responsável pelas capturas de culicídeos, pelo empenho e 
dedicação na execução das atividades de campo. Ao Milton Lopes Coutinho, pela 
identificação taxonômica dos exemplares e pelo incomparável profissionalismo. 
Aos técnicos do Núcleo de Virologia do LACEN/ DF, pelo comprometimento e 
empenho no isolamento viral. 
Ao ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade), por 
autorizar a realização da pesquisa. À equipe do Parque Nacional de Brasília, pelo 
apoio e agradável convivência. 
Aos colegas e amigos da turma, com quem compartilhei tensões e sorrisos durante 
esses anos. 
Aos familiares e amigos pelo incentivo e compreensão. Agradeço aos meus pais 
(Francisco de Assis e Maria José), ao meu mano André e a minha Tia-mãe Jacira, 
pelos valores e ensinamentos recebidos. Com eles aprendi o verdadeiro significado 
do amor, do respeito e da vida. Lamento que meu pai tenha partido tão cedo, sei 
que me apoiaria e ficaria orgulhoso de mim. Seria tão bom compartilhar com ele 
esse momento! Ao meu esposo Pedro, pelo companheirismo. Amo vocês! Ao 
mesmo tempo em que agradeço, peço desculpas pela minha ausência durante este 
período. 




























“Somente quando for cortada a última árvore, 
pescado o último peixe e poluído o último rio, 
é que as pessoas vão perceber que não se 








Figura 1. Áreas de risco para transmissão de febre amarela. Fonte da 
imagem: OMS. 
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Figura 2. Mapa do Brasil indicando as áreas de acordo com a recomendação 
de vacina contra FA a partir de 2008. Fonte da imagem: Brasil, Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, 2009. 
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Figura 3. Ciclos de transmissão de FA nos continentes africano e americano. 
Fonte da imagem: Barrett & Higgs, 2007.  
44 
Figura 4. Sabethes cyaneus. Fonte da imagem: Atlas de Culicídeos na 
Amazônia Brasileira, IEC.  
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Figura 5. Sabethes chloropterus. Fonte da imagem: Atlas de Culicídeos na 
Amazônia Brasileira, IEC.  
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Figura 6. Haemagogus janthinomys. Fonte da imagem: Atlas de Culicídeos 
na Amazônia Brasileira, IEC. 
Figura 7. Haemagogus leucocelaenus. Fonte da imagem: Atlas de Culicídeos 
na Amazônia Brasileira, IEC. 
Figura 8. Aedes aegypti. Fonte da imagem: Atlas de Culicídeos na Amazônia 
Brasileira, IEC. 
Figura 9. Aedes albopictus. Fonte da imagem: Atlas de Culicídeos na 






Figura 10. Imagem de satélite indicando a localização do Parque Nacional de 
Brasília (PNB). Fonte da imagem: Google Maps. 
Figura 11. Imagem de satélite indicando os pontos de captura de culicídeos 
no PNB. Fonte da imagem: Google Maps. 
Figura 12. Capturador em solo (A) e em plataforma construída na copa de 
árvore (B). 
Figura 13. Puçá entomológico (A) e aspirador tipo frasco (B). 
Figura 14. Abundância das espécies de culicídeos que já foram encontradas 
naturalmente infectadas com o vírus da FA ou possuem relevante importância 
na transmissão da doença. 
Figura 15. Curva de acumulação de espécies de culicídeos capturados entre 
setembro de 2010 e agosto de 2011, no Parque Nacional de Brasília, Distrito 
Federal, Brasil. 
Figura 16. Curva de distribuição de abundância das espécies de culicídeos 
capturados entre setembro de 2010 e agosto de 2011, no Parque Nacional de 
Brasília, Distrito Federal, Brasil. 
Figura 17. Número de culicídeos capturados no Parque Nacional, entre 
setembro/ 2010 e agosto/ 2011, no PNB. 
Figura 18. Curva de distribuição de abundância das espécies de culicídeos 
capturadas no Parque Nacional de Brasília, Brasil, durante a estação 
intermediária. As espécies destacadas foram as mais abundantes. 
Figura 19. Curva de distribuição de abundância das espécies de culicídeos 
capturadas no Parque Nacional de Brasília, Brasil, durante o 1° trimestre de 
chuva. As espécies destacadas foram as mais abundantes. 
Figura 20. Curva de distribuição de abundância das espécies de culicídeos 
capturadas no Parque Nacional de Brasília, Brasil, durante o 2° trimestre de 













Figura 21. Curva de distribuição de abundância das espécies de culicídeos 
capturadas no Parque Nacional de Brasília, Brasil, durante a estação seca. As 
espécies destacadas foram as mais abundantes. 
Figura 22. Abundâncias das espécies dos gêneros Haemagogus e Sabethes 
capturadas ao longo do período em solo e copa no Parque Nacional de 
Brasília, Brasil. 
Figura 23. Número de culicídeos capturados das espécies com importância 
na transmissão de FA no Parque Nacional de Brasília, Brasil, em solo e copa 






























Tabela 1 - Número de indivíduos nos diferentes estratos (solo e copa) e 
classificação de dominância e constância das espécies de culicídeos 
detectadas no Parque Nacional de Brasília, Distrito Federal, Brasil, no período 
de setembro/ 2010 a agosto/ 2011. 
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Brasília, Distrito Federal, Brasil, no período de setembro/ 2010 a agosto/ 2011. 
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por trimestre em nível de copa e solo. 
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climáticas em mata de galeria do Parque Nacional de Brasília, Brasil, entre 
setembro/ 2010 e agosto/ 2011. 
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Ae. africanus: Aedes africanus 
Ae. albopictus: Aedes albopictus 
Ae. aegypti: Aedes aegypti 
Ae. argyrothorax: Aedes argyrothorax 
Ae. fluviatilis: Aedes fluviatilis 
Ae. fulvus: Aedes fulvus 
Ae. furcifer: Aedes furcifer 
Ae. hortator: Aedes hortator 
Ae. luteocephalus: Aedes luteocephalus 
Ae. metallicus: Aedes metallicus 
Ae. opok: Aedes opok 
Ae. scapularis: Aedes scapularis 
Ae. serratus: Aedes serratus 
Ae. simpsoni: Aedes simpsoni 
Ae. taylori: Aedes taylori 
Ae. taeniorhynchus: Aedes taeniorhynchus 
Ae. vittatus: Aedes vittatus 
An. argyritarsis: Anopheles argyritarsis 
An. gilesi: Anopheles gilesi 
An. kompi: Anopheles kompi 
An. parvus: Anopheles parvus 
°C: graus Celsius 
cm: centímetro  
Cq. arribalzagae: Coquillettidia arribalzagae 
DALY: Disability-adjusted life year (Anos de vida ajustados por incapacidade) 
DF: Distrito Federal 
DIVAL: Diretoria de Vigilância Ambiental em Saúde 
FA: febre amarela 
FAS: febre amarela silvestre 
FAU: febre amarela urbana 
FM: Faculdade de Medicina 
GO: Goiás 
GPS: Global Position System 
Hg. albomaculatus: Haemagogus albomaculatus  
Hg. equinus: Haemagogus equinus 
Hg. leucocelaenus: Haemagogus leucocelaenus 
Hg. capricornii: Haemagogus capricornii 
Hg. janthinomys: Haemagogus janthinomys 
Hg. spegazzinii: Haemagogus spegazzinii 
Hg. tropicalis: Haemagogus tropicalis 
IEC: Instituto Evandro Chagas 
Km: quilômetro 
LACEN/ DF: Laboratório Central de Saúde Pública do Distrito Federal 
Li. durhamii: Limatus durhamii 
Li. flavisetosus: Limatus flavisetosus 
m: metro 
mm: milímetro  
MG: Minas Gerais 
MS: Mato Grosso do Sul 
n: número de indivíduos da amostra 
nm: nanômetro 
OPAS: Organização Pan-Americana de Saúde 
PNB: Parque Nacional de Brasília 
PNH: Primatas não-humanos 
PR: Paraná 
Ps. albipes: Psorophora albipes  
Ps. ferox: Psorophora ferox 
RNA: Ácido ribonucleico 
Sa. albiprivus: Sabethes albiprivus  
Sa. belisarioi: Sabethes belisarioi 
Sa. cyaneus: Sabethes cyaneus 
Sa. chloropterus: Sabethes chloropterus 
Sa. glaucodaemon: Sabethes glaucodaemon  
Sa. soperi: Sabethes soperi 
SES/DF: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal 
SHN: Setor Habitacional Noroeste 
SP: São Paulo 
SVS/MS: Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde 
RS: Rio Grande do Sul 
TO: Tocantins 
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X. RESUMO 
 
A febre amarela (FA) é uma doença infecciosa de transmissão vetorial, que se 
mantem endêmica ou enzoótica na África e Américas do Sul e Central. A 
veiculação do vírus da FA está associada a insetos hematófagos da família 
Culicidae. No continente americano, os principais vetores desta arbovirose 
pertencem aos gêneros Haemagogus e Sabethes. O Parque Nacional de Brasília 
(PNB) é um ponto turístico, situado a 10km do centro da cidade e a 2km do Setor 
Habitacional Noroeste. No parque estão presentes primatas não-humanos (PNH) e 
mosquitos Haemagogus e Sabethes. Durante o surto de FA ocorrido no Distrito 
Federal (DF) entre dezembro de 2007 e março de 2008 foram registradas mortes 
de PNH no PNB. Estes elementos sinalizam para o risco de transmissão do vírus 
amarílico neste local. Com isso, dá-se a importância de se conhecer as espécies 
de culicídeos no PNB, bem como identificar precocemente a circulação do vírus 
amarílico nesta unidade de conservação. Os objetivos do trabalho foram: 1) 
analisar a riqueza e abundância das espécies de culicídeos capturadas em 
diferentes estratos da mata de galeria e entre as estações climáticas no PNB, com 
ênfase aos potenciais vetores de FA; 2) Verificar, dentre os mosquitos capturados, 
o percentual de infectados pelo vírus amarílico. Entre setembro de 2010 e agosto 
de 2011, culicídeos foram capturados, mensalmente, durante cinco dias 
consecutivos, entre 9 e 15 horas em solo e copa das árvores. Os mosquitos foram 
examinados para verificar infecção por flavivirus pela técnica de isolamento em 
células de Aedes albopictus, seguida por imunofluorescência indireta. Foram 
identificados 2677 culicídeos, distribuídos em 29 espécies. A maioria dos 
mosquitos foi capturada ao nível do solo (69%) e na estação chuvosa 
(86%). Dentre as espécies identificadas neste estudo, 11 já foram encontradas 
naturalmente infectadas com o vírus da FA. As espécies mais abundantes foram 
Sabethes albiprivus, Limatus durhamii, Haemagogus leucocelaenus, Haemagogus 
janthinomys, Aedes scapularis, Psorophora ferox e Aedes serratus. Hg. 
janthinomys, Li. durhamii, Ps. ferox, Ae. scapularis e Ae. serratus apresentaram 
diferenças significativas (p<0,05) quanto ao uso do habitat. Hg. janthinomys foi 
mais capturado em copa, ao contrário das demais espécies. Na estação chuvosa, 
as espécies mais abundantes foram Sa. albiprivus, Hg. leucocelanus e Hg. 
janthinomys. Na estação seca, os potenciais vetores de FA apresentaram baixa 
frequência e abundância, exceto Ae. scapularis e Ae. serratus. Apesar do flavivirus 
não ter sido detectado nos 2677 mosquitos examinados, recomenda-se a 
continuação do monitoramento entomológico no parque e em outras áreas 
vulneráveis à transmissão da FA no DF. 
PALAVRAS-CHAVE: Culicidae, Distribuição Mensal, Estratificação Vertical, Febre 














The yellow fever (YF) is an infectious disease transmission vector that keeps 
endemic or enzootic in Africa and South and Central Americas. The transmission of 
YF virus is associated with hematophagus insects of the family Culicidae. In the 
American continent, the main vectors of arbovirus belonging to the genera 
Haemagogus and Sabethes. The Brasilia National Park (BNP) is a tourist place, 
located 10km from the city center and 2km Northwest Housing Sector. Are present 
in the park nonhuman primates (NHP) and mosquitoes Haemagogus e Sabethes. 
During the outbreak of YF occurred in Distrito Federal (DF) between december 
2007 and march 2008 deaths were recorded from NHP in the BNP. These elements 
point to the risk of transmission of YF virus in this location. Thus, there is the 
importance of knowing the species of mosquitoes in the park, as well as early 
identification of YF virus circulation in BNP. The objectives were: 1) to analyze the 
richness and abundance of species was captured in different strata of gallery forest 
and between seasons in park, with emphasis on potential vectors of YF; 2) verify, 
among captured mosquitoes, the percentage of mosquitoes infected with YF virus. 
Between september 2010 and august 2011, mosquitoes were captured monthly for 
five consecutive days, from 9 to 15 hours in ground and treetops. Mosquitoes were 
examined to verify the natural infection with flavivirus by the technique of isolation in 
Aedes albopictus cells, followed by indirect immunofluorescence. We identified 
2677 culicids distributed in 29 species. Most mosquitoes were captured at ground 
level (69%) and in the rainy season (86%). Among the species identified in this 
study, 11 have been found naturally infected with YF virus. The most abundant 
species were Sabethes albiprivus, Limatus durhamii, Haemagogus leucocelaenus, 
Haemagogus janthinomys, Aedes scapularis, Psorophora ferox and Aedes 
serratus. Hg. janthinomys, Li. durhamii, Ps. ferox, Ae. scapularis and Ae. serratus 
showed significant differences (p<0.05) for habitat use. Hg. janthinomys was more 
caught in canopy, unlike the other species. In the rainy season the most abundant 
species were Sa. albiprivus, Hg. leucocelaenus and Hg. janthinomys. In the dry 
season the potential vectors of YF showed a very low frequency and abundance, 
except Ae. scapularis and Ae. serratus. Despite the flavivirus was not detected in 
2677 mosquitoes examined, it is recommended the continuation of entomological 
monitoring in the park, and other areas vulnerable to the transmission of YF in DF. 
KEYS-WORD: Culicidae, Monthly Distribution, Vertical Stratification, Yellow Fever, 








As arboviroses constituem um amplo e importante assunto de 
interesse médico e veterinário. São enfermidades produzidas por uma 
expressiva diversidade de vírus de distribuição geográfica mundial, mas com 
predomínio em áreas tropicais e subtropicais (Marcondes 2011). A palavra 
arbovírus tem origem na expressão inglesa artrhopod-borne-viruses que 
significa vírus transmitidos por artrópodes (Forattini 2002). Esses agentes 
virais são veiculados a hospedeiros vertebrados, mantendo o vírus em a 
natureza em ciclos complexos, envolvendo principalmente mosquitos e 
carrapatos como vetores e mamíferos e aves como hospedeiros (Figueiredo 
2007). 
De acordo com Wolfe et al. (2007), comparando-se as 25 principais 
doenças infecciosas que ocorrem no mundo, que são as principais causas 
de mortalidade e/ou morbidade entre humanos, observa-se que, em regiões 
tropicais, oito em cada dez dessas doenças são transmitidas por vetores. 
Em contraste, observam-se apenas duas a cada quinze nas regiões 
temperadas.  
No Brasil já foram isolados mais de 200 diferentes arbovírus, dos 
quais cerca de 40 são patogênicos ao homem (Figueiredo 2007). Desses, 
cinco são mais importantes para a saúde pública por causarem mortes ou 
doenças severas. Os vírus da dengue, febre amarela, mayaro, rocio e 
oropouche estão associados a 95% de todos os casos de arboviroses 
registrados no País (Vasconcelos 2010). 
O agente etiológico da febre amarela (FA) é um arbovírus pertencente 
ao gênero Flavivirus, família Flaviviridae (do latim flavus = amarelo) 




aproximadamente, 40 a 80nm de diâmetro. O genoma destes vírus é 
constituído de RNA de fita simples não segmentado, polaridade positiva, 
contendo cerca de 11.000 nucleotídeos (Figueiredo & Fonseca 2005). 
A família Flaviviridae compreende aproximadamente 70 vírus 
transmitidos por mosquitos e carrapatos, e as doenças mais importantes 
causadas por flavivirus no mundo são FA, dengue, febre do Nilo Ocidental, 
encefalite japonesa e encefalite transmitida por carrapatos (Barrett & Weaver 
2002; Marcondes 2009).  
Na maioria dos casos a infecção pelo vírus da FA produz infecções 
inaparentes ou leves e que podem ser confundidas com outras infecções de 
menor significado epidemiológico (Vasconcelos et al. 2003). As formas 
graves se apresentam como um quadro infeccioso toxêmico, com icterícia, 
hemorragias e insuficiência renal aguda, com alta percentagem de letalidade 
(Marcondes 2009). 
O período de incubação da doença varia de três a seis dias, após a 
picada do mosquito infectado. O período de transmissibilidade da doença 
compreende dois ciclos: um intrínseco, que ocorre no ser humano, e outro 
extrínseco, que ocorre no vetor (Benchimol 2001). 
A viremia humana dura, no máximo, sete dias e vai desde 24 a 48 
horas antes do aparecimento dos sintomas até três a cinco dias após o início 
da doença - período em que o homem pode infectar os mosquitos 
transmissores. No mosquito, após um repasto de sangue infectado, o vírus 
vai se localizar nas glândulas salivares do vetor, onde se multiplica depois 
de oito a 12 dias de incubação. A partir desse momento é capaz de 
transmitir o vírus amarílico até o final de sua vida, aproximadamente de seis 
a oito semanas (Brasil 2009; Figueiredo & Fonseca 2005). 
O método mais eficaz para se prevenir a doença é a vacinação 
antiamarílica (Jentes et al. 2011). A Organização Mundial de Saúde (OMS) 




meses de idade que residem nas áreas de risco ou que se dirijam a elas 
(OMS 2011). Uma única dose de vacina protege o indivíduo por, pelo menos 
10 anos, quando então é recomendada nova vacinação. Esta vacina de vírus 
vivo atenuado é altamente imunogênica, segura e efetiva. A atenuação viral 
feita pela passagem sucessiva em ovos embrionados de galinha raramente 
pode causar reações alérgicas em pessoas com alergia prévia a ovos 
(Figueiredo & Fonseca 2005). 
Esta vacina tem sido produzida em vários centros distribuídos ao 
redor do globo, sob supervisão da OMS. Atualmente duas subcepas são 
usadas na produção de vacinas: 17DD no Brasil e 17D-204 nos demais 
países (Barrett & Higgs 2007). A diferença é que a 17DD tem 81 passagens 
a mais (Vasconcelos et al. 2003). É fabricada no Brasil desde 1937, pelo 
Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos, que também 
exporta para cerca de 70 países (FIOCRUZ 2012).  
A proteção conferida pela vacina é próxima a 100%. 
Aproximadamente dez dias após a imunização, anticorpos contra o vírus da 
FA aparecerão em cerca de 95% dos vacinados, sendo a imunidade 
duradoura (Figueiredo & Fonseca 2005). Como a vacina é produzida com 
vírus vivo atenuado, não é recomendada a vacinação de pessoas com 
imunodeficiência, haja vista os riscos de reversão da virulência num 
hospedeiro com depressão do sistema imune. Portanto, pacientes com 
AIDS, câncer e em uso de medicação imunossupressora não devem ser 
vacinados, salvo em casos particulares e após cuidadosa avaliação 
(Vasconcelos et al. 2003). A vacina também é contraindicada para pessoas 
com antecedentes de alergia à proteína do ovo e indivíduos com doença 
infecciosa aguda em estado febril, bem como para gestantes (Brasil 2009). 
Embora seja uma vacina segura, eventos adversos associados 
temporalmente à vacina contra FA podem ocorrer (Brasil 2009; Vasconcelos 
et al. 2001b). Reações adversas graves são raras e os casos mais 




responsáveis pelos eventos e não mutações ou reversões para virulência 
das amostras vacinais nos pacientes (Jentes et al. 2011). 
Recentemente, o Instituto de tecnologia em imunobiológicos Bio–
Manguinhos divulgou que, em breve desenvolverá a primeira vacina 







1.1 Aspectos históricos relacionados à febre amarela 
 
A FA foi a primeira febre hemorrágica descrita no mundo (Domingo-
Carrasco & Gascón-Bustrenga 2005; Monath 1990). A FA não era conhecida 
entre os povos antigos. Só após a descoberta das Américas, esta 
enfermidade passou a figurar nos quadros nosológicos (Franco 1969). A 
partir do século XV, essa doença dizimou vidas em extensas epidemias na 
África e nas Américas (Brasil 1999 & Franco 1969). Prejudicava-se o 
turismo, as exportações eram reduzidas drasticamente e impunha-se 
quarentena aos navios oriundos destes continentes (Costa 2005; Benchimol 
2001; Strode 1951). 
Até recentemente desconhecia-se a origem do vírus, não se sabia se 
já existia na América antes do comércio de escravos vindos da África nas 
primeiras décadas do século XVI (Carter 1931; Monath 2001). Pesquisas 




que as amostras do vírus da FA oriundas da América perderam parte de 
uma sequência repetitiva do genoma na região não codificante 3’, o que não 
ocorre nas amostras africanas. Estas evidências observadas em vários 
estudos moleculares têm fornecido suporte para encerrar a polêmica, 
indicando que o vírus se originou na África (Barrett & Higgs 2007; Mutebi et 
al. 2001; Vasconcelos 2003). 
A inexistência de FA na Ásia é um fenômeno ainda pouco entendido. 
Uma das teorias baseia-se na existência de barreira imunológica em virtude 
da circulação de outros flavivirus no seio das densas populações humanas 
asiáticas (Monath 2001). Tal imunidade teria o poder de se opor à expansão 
do vírus da FA em direção ao Oriente. A outra teoria fundamenta-se na 
presença de populações de Ae. aegypti geneticamente incapacitadas para 
transmitir o vírus amarílico. Ao se admitir essa explicação, tais populações 
asiáticas desse mosquito seriam dotadas de pequena propensão para o 
desempenho desse papel vetor (Chastel 1998; Monath 1990). 
A denominação “febre amarela”, como hoje a doença é conhecida, já 
possuiu vários sinônimos ao longo do tempo, como tifo icteróide, tifo amaril, 
mal de Sião, vômito negro e febre das Antilhas (Haddow 1968; WHO 1985).  
O jesuíta Raymond Bréton foi o primeiro a se referir à FA com relativa 
precisão, ao relatar a epidemia que ocorreu em 1635 entre os imigrantes 
franceses na ilha de Guadalupe e que, ao lado de outros sintomas, 
provocava dores lombares, icterícia e vômitos negros, sendo que a morte 
sobrevinha do terceiro ao quinto dia (Soper 1944; Figueiredo & Fonseca 
2005; Franco 1969). Bréton estabeleceu, ainda, uma nítida relação entre a 
derrubada de árvores e a doença, ao registrar que “à medida que cortavam 
os bosques, a terra arrojava seu veneno” (Franco 1969). 
A doença foi descrita clinicamente em 1648, na península de Yucatán, 
por frei Diego Lopez de Cogolludo (Franco 1969). O termo febre amarela foi 




1750 (Barrett & Higgs 2007). Grandes epidemias foram descritas no 
continente americano nos séculos XVII, XVIII e XIX e no início do século XX, 
com registros até o sul de Montevidéu, no Uruguai, e Tocopilla, no Chile, e 
tão ao norte como Quebec, no Canadá (Vainio & Cutts 1998). 
O primeiro registro epidêmico nos Estados Unidos teria sido em 1668, 
descrito como “particularmente destrutivo” nas cidades de Nova York e 
Filadélfia (Strode 1951). Em 1898, ocorreu uma epidemia em Nova Orleans, 
registrando quase 14.000 casos com 4.000 mortes, enquanto a epidemia na 
parte inferior do vale do Mississipi, em 1878, resultou em 20.000 mortes e 
prejuízos econômicos de quase 200 milhões de dólares (Barrett & Higgs 
2007). O último surto nesse País ocorreu na cidade de Nova Orleans, em 
1905 (Vainio & Cutts 1998). 
A primeira epidemia de FA no Brasil ocorreu no estado de 
Pernambuco, em 1685, e foi tema de um dos três primeiros livros de 
medicina escritos no Brasil, intitulado Tratado Único da Constituição 
Pestilencial de Pernambuco, de autoria de João Ferreira da Rosa, publicado 
em Lisboa em 1694 (Franco 1969). Em 1692, o padre Antônio Vieira, se 
referiu a um pavoroso surto de FA na Bahia, que deixou as casas cheias de 
moribundos; as igrejas, de cadáveres e as ruas, de tumbas (Franco 1969). 
Seguiu-se um longo período de silêncio epidemiológico no País, sugerindo 
que as epidemias não teriam ocorrido pelo menos de forma significativa 
(Amaral & Tauil 1983; Franco 1969). Tal silêncio foi rompido em 1849, pela 
sua re-emergência no porto de Salvador. Iniciou-se no Brasil uma sequência 
de surtos da doença, começando na Bahia e chegando, via marítima, ao Rio 
de Janeiro, com os marinheiros doentes do navio dinamarquês Navarre 
(Benchimol 2001). Observou-se naquela época que a doença poupava os 
negros e matava europeus, em frequência muito maior que a obsevada entre 
os nativos, independentemente de idade, ocorrendo maior mortalidade entre 
os indivíduos do sexo masculino (Franco 1969). Entre 1850 e 1902, a 




e 1867, tendo causado o impressionante número de 58.063 óbitos nesse 
período, numa cidade que, em 1850, contava com 166.000 habitantes 
(Figueiredo & Fonseca 2005). 
A primeira epidemia de FA descrita na Europa ocorreu em 1730, em 
Cádiz, na Espanha. Porém, na Espanha existem registros do ano de 1649, 
quando vários tripulantes contaminados faziam a rota marítima da África 
para as Índias Ocidentais (Vainio & Cuttis 1998). Ainda, há relatos de 1723 
em Lisboa, Portugal, consequentemente disseminando-se em direção a 
Londres, na Inglaterra. Entre 1730 e 1878, surtos importantes ocorreram em 
Portugal, Espanha, França, Itália e Inglaterra, dizimando populações e 
paralisando indústrias e comércio (Strode 1951). A primeira referência desta 
enfermidade na África ocorreu em 1778, sendo descrita por Schotte, durante 
uma epidemia da doença em São Luiz do Senegal (Franco 1969). 
Por muitos anos acreditou-se que a transmissão da FA se fazia por 
meio dos miasmas, do desenvolvimento espontâneo da doença nos navios 
negreiros e outras teorias (Brasil 1999). Em 1854, na Venezuela, o Dr. Louis 
Beauperthuy sugeriu que mosquitos fossem os possíveis disseminadores da 
FA, fato que também havia sido sugerido por Josiah Nott, em 1848, no sul 
dos Estados Unidos, avaliando a forma como a doença avançava 
rapidamente de uma cidade para outra. Posteriormente, em 1881, o médico 
cubano Carlos Finlay defende, precisamente, que o mosquito Culex 
taeniatus, na época também conhecido como Stegomyia fasciata e, hoje, 
pelo nome de Aedes (Stegomyia) aegypti Linnaeus, 1762, transmitiria a FA 
(Brasil 1999; Laval 2003). Contudo, os resultados de suas pesquisas foram 
insuficientes para uma confirmação absoluta (Brasil 1999).  
Em 1900, seguindo as idéias de Finlay, viria esta confirmação por 
uma equipe de pesquisadores do exército norte-americano em Cuba, 
chefiada por Walter Reed. Em 1901, iniciaram-se os trabalhos de combate a 
Ae. aegypti, que confirmaram, na prática, a descoberta de seu mecanismo 




seis meses. As medidas de combate ao mosquito, realizadas pelo exército 
norte-americano eram rigorosas, sendo efetuadas sob o comando do 
sanitarista militar William Gorgas (Hervé et al. 1983). Por fim, a comissão 
médica do exército norte-americano concluiu que o agente específico da FA 
estaria presente no sangue, pelo menos nos três primeiros dias de doença, e 
que poderia ser transmitido para outras pessoas, embora neste sangue não 
se encontrasse qualquer microrganismo que crescesse nos meios de cultivo 
bacteriológico. O microrganismo era inativado pelo calor e transmissível, 
mesmo quando passado por filtro de bactérias Berkefeld, chegando-se 
assim à conclusão que se tratava de um vírus (Figueiredo & Fonseca 2005).  
No Brasil, os resultados obtidos pelo pesquisador Willian Gorgas 
foram confirmados por Emílio Ribas, em 1903, ao reproduzir em São Paulo 
exatamente os mesmos experimentos realizados em Cuba, deixando-se 
picar juntamente com outros voluntários, por mosquitos infectados com o 
vírus e adoecendo com uma forma não-fatal de FA (Marcondes 2009). 
A Fundação Rockfeller, criada em 1913, desempenhou importante 
papel nos países afetados pela FA, e se comprometeu a colaborar na 
eliminação da doença, iniciando sua atuação junto ao governo brasileiro em 
1923 (Brasil 2009). 
Em 1927, Bauer e Hudson demonstraram que o macaco do gênero 
Rhesus era suscetível à doença. Em 1929, Lutz aventou a possibilidade de 
uma forma silvestre da doença, hipótese esta confirmada em 1932 por 
Soper, após a ocorrência de um surto da doença no Vale do Canaã - Espírito 
Santo (Barrett & Higgs 2007). Nesta localidade, não existia o mosquito Ae. 
aegypti, confirmando-se a existência de um ciclo silvestre da doença, 
causada pelo contato humano com o ciclo enzoótico viral, envolvendo 
macacos e mosquitos silvestres (Soper 1944). Subsequentemente outros 
focos da doença foram identificados em localidades, aonde não havia 




Durante um surto em 1938, próximo à cidade do Rio de Janeiro, o 
vírus da FA foi isolado de Ae. leucocelaenus (mais tarde redesignado 
Haemagogus leucocelaenus), Hg. capricornii e uma espécie de Sabethes 
não identificada (Shannon et al. 1938), mas estudos posteriores 
incriminaram Hg. janthinomys e Sa. chloropterus como vetores importantes 
na América do Sul (Barrett & Higgs 2007). Na sequência, um ciclo silvestre 
foi descrito na África, sendo Ae. africanus o principal vetor (Barrett & Monath 
2003).  
Foi necessário que a Fundação Rockfeller reavaliasse os conceitos 
vigentes sobre a epidemiologia da enfermidade, uma vez que os métodos de 
combate ao vetor urbano não poderiam ser utilizados no combate aos 
vetores silvestres (Hervé et al. 1983; Soper et al. 1932). 
A última grande epidemia urbana relatada no Brasil ocorreu entre 
maio de 1928 e setembro de 1929 na cidade do Rio de Janeiro, com 738 
casos e 478 óbitos. Durante anos foram descritos casos esporádicos em 
vários estados (Amaral & Tauil 1983). 
No período de 1934 a 1940, foi documentado o maior surto de FAS no 
Brasil, com a ocorrência também de casos urbanos (Vasconcelos 2002). 
Portanto, para evitar epidemias urbanas provocadas por surtos silvestres 
seria necessário controlar o índice de infestação de Ae. aegypti. Sendo 
assim, em 1934, o Serviço Nacional de Febre Amarela passou a por em 
prática a estratégia de eliminação do mosquito, vindo a ser adotada 
oficialmente pelo Governo do Brasil somente em 1942 (OPAS 1966). 
A vacina antiamarílica com a cepa viral atenuada 17D foi 
desenvolvida em 1937, nos laboratórios da Fundação Rockefeller, em Nova 
York, por Theiler e Smith. A vacina foi testada em campo pela primeira vez 
no Brasil, mostrando uma excelente capacidade imunogênica. Por esta 
razão, começou a ser produzida, ainda em 1937, no Instituto Oswaldo Cruz, 




Ocorreram surtos nos anos que seguiram a implantação da estratégia 
de eliminação, mas foi observada uma gradativa redução dos casos urbanos 
e seu posterior desaparecimento em 1939. A febre amarela urbana (FAU) 
reapareceu em 1942 na cidade de Sena Madureira, no Acre (Nobre et al. 
1994), consequência de um surto silvestre. A partir deste episódio não se 
registraram casos de FAU em território brasileiro (Franco 1969; Tauil 1998).  
Em 1947, tornaram-se conhecidas as propriedades inseticidas e 
larvicidas do DDT (Dicloro-Difenil-Tricloroetano), cuja ação residual o elegeu 
como arma estratégica e eficaz na luta contra Ae. aegypti. A OPAS 
promoveu e coordenou o “Programa de Erradicação de Ae. aegypti no 
Hemisfério Oeste”. Pela primeira vez, foi articulada uma estratégia única e 
conjunta para o continente americano. A erradicação de Ae. aegypti foi 
prescrita para toda a América. A experiência brasileira de eliminação do 
vetor serviu de exemplo para outros países do continente americano (OPAS 
1966; Tauil 1998). 
Em 1962, com exceção de poucos países, como a Venezuela, o sul 
dos Estados Unidos, as Guianas e algumas áreas do Caribe, o vetor urbano 
foi considerado eliminado das Américas (Donalísio 1999).  
No Brasil, em 1967, o mosquito foi detectado na cidade de Belém. No 
mesmo ano, foi criada a Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
(SUCAM), a qual investiu fortemente no combate aos focos isolados do vetor 
(Brasil 1999). Com isso, em 1972, novamente Ae. aegypti foi considerado 
eliminado do território brasileiro (Osanai 1984). Em 1976, entretanto, ocorreu 
a reinfestação de Ae. aegypti no Brasil; sendo reencontrado em 1976 na 
Bahia, em 1977, no Rio de Janeiro, em 1980, em São Paulo e Roraima. 
Cinco anos mais tarde, o mosquito estava presente em 2,1% dos municípios. 
Atualmente, este vetor se encontra distribuído em todos os estados 





1.2 Aspectos epidemiológicos relacionados à febre amarela 
 
A OMS estima que 200.000 casos da doença ocorram anualmente em 
todo o mundo, incluindo 30.000 mortes (Barrett & Higgs 2007). Dentre os 
casos notificados, 90% ocorrem na África (OMS 2011). Monath (2001) 
aponta para as subnotificações à OMS e defende que o número real de 
casos possa atingir de 10 a 500 vezes mais que o total de notificados. 
A FA é uma doença infecciosa febril aguda, que se mantém endêmica 
ou enzoótica na África e nas Américas Central e do Sul (Marcondes 2009; 
OMS 2011), sendo transmitida por insetos hematófagos da família Culicidae 
(Vasconcelos et al. 2003) (Figura 1). 
 
Figura 1. Áreas de risco para transmissão de febre amarela. 
Fonte: Modificado da Organização Mundial de Saúde. 
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Atualmente, a região endêmica de FA na África inclui 32 países da 
África sub-saariana e trechos da fronteira sul do deserto do Saara, ao norte 
de Angola. Aproximadamente 600 milhões de pessoas residem nesta região 
e correm o risco de se infectarem com o vírus amarílico, incluindo 230 
milhões em áreas urbanas (Barrett & Higgs 2007). 
A maioria dos casos de FA que ocorrem na América do Sul estão 
localizadas nas bacias dos rios Orinoco, Amazonas e Araguaia (Costa 
2005). Em média, 160 casos de FAS são relatados na América do Sul a 
cada ano, com uma taxa de letalidade de 65% (Vasconcelos 2010). O Brasil 
possui a maior área endêmica de FA do mundo, com cerca de 5 milhões de 
km2 (Tauil et al. 2005). Historicamente, a doença tem sido relatada em 
muitos países das Américas, desde o norte do Panamá, até o sul da 
Argentina. No entanto, a maioria dos casos são relatados na Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Equador, Guianas, Peru e Venezuela, contabilizando-se 90% dos 
casos apenas com a Bolívia, Brasil e Peru (Jentes et al. 2011). Na maior 
parte das situações, os casos humanos têm sido esporádicos e envolvem 
pessoas que adentram às áreas de florestas onde os vetores silvestres 
estão presentes (Barrett & Higgs 2007). 
A letalidade global varia de 5% a 10%, percentual elevado quando 
comparado a outras arboviroses, inclusive a dengue (Barrett & Higgs 2007). 
Os casos graves que evoluem com síndrome íctero-hemorrágica e hepato-
renal podem ultrapassar 50% (Vasconcelos 2003). 
Estudos filogenéticos dos vírus da FA mostram sete genótipos virais, 
dos quais cinco são circulantes na África, com cada genótipo circulante em 
uma região geográfica distinta (Barrett & Higgs 2007). Dentre os 
encontrados no continente africano, dois foram localizados na África 
Ocidental - um no leste e centro da África, outro restrito ao leste do 
continente - e por fim o genótipo isolado unicamente em Angola (Mutebi et 
al. 2001; Onyango et al. 2004). Na América do Sul, por sua vez, foram 




encontrado no Brasil, Panamá, Colômbia, Equador, Venezuela e Trinidad e 
Tobago (Vasconcelos et al. 2004), enquanto que o sul-americano tipo II é 
predominantemente encontrado no Peru, com poucos isolamentos no Brasil 
e Trinidad e Tobago (Barrett & Higgs 2007). Não se sabe até o momento se 
existe algum genótipo mais virulento que o outro (Figueiredo & Fonseca 
2005). 
Embora o risco de adoecer por FA seja baixo, esta enfermidade ainda 
é tratada de forma diferenciada pelos organismos internacionais de saúde, o 
que impõe pronta notificação de qualquer evento suspeito que sinalize a 
circulação do vírus em uma área (Costa 2005). A FA, ao lado de outros 
agravos de importância em saúde pública, está sujeita ao Regulamento 
Sanitário Internacional. A notificação internacional é compulsória para que as 
medidas preventivas sejam adotadas pelos países vizinhos e para proteger 
os turistas estrangeiros, além de alertá-los sobre a necessidade de se 
vacinarem (Brasil 2005; Vasconcelos 2003). 
A obrigatoriedade da notificação imediata à OPAS sofreu alteração 
com o novo Regulamento Sanitário Internacional – 2005, que passou a 
vigorar em todo o mundo, em 15 de junho de 2007. Nesse novo contexto, a 
notificação de caso suspeito às autoridades internacionais ocorre a partir de 
uma avaliação por meio de um instrumento de decisão aplicado pelo nível de 
gestão competente. O instrumento pode classificar o evento em emergência 
de saúde pública de importância nacional ou internacional, o que vai 
determinar a necessidade, ou não, de notificar aos órgãos internacionais 
(Brasil 2009). 
A doença tem caráter sazonal, ocorrendo com maior frequência entre 
os meses de dezembro a abril, quando os fatores ambientais propiciam o 
aumento da densidade vetorial. Verifica-se maior acometimento entre 
indivíduos jovens, principalmente do sexo masculino, realizando atividades 
agropecuárias e de extração de madeira (Vasconcelos 2003). Em geral, 




ao tipo de ocupação e ao contato direto com a mata, apresentam maior 
exposição aos vetores infectados. Porém, com o aumento do ecoturismo, 
outras faixas etárias, além do sexo feminino, têm sido acometidas com 
notável frequência (Brasil 2009). Os índios constituem, sem dúvida, um 
grupo importante a ser considerado (Vasconcelos et al. 1997b). 
Sob o ponto de vista epidemiológico, divide-se a FA em duas formas: 
a urbana e a silvestre. Entre elas não existem diferenças dos pontos de vista 
etiológico, clínico e fisiopatológico. As diferenças referem-se aos elementos 
que formam o ciclo de manutenção, ou seja, o tipo de hospedeiro e espécies 
de vetores envolvidos na transmissão, além do local de ocorrência (Brasil 
2005; Monath 2001). Na África, tem sido reconhecido um ciclo intermediário. 
Geograficamente, este ciclo ocorre em áreas de savana onde existe alguma 
atividade humana. Esta área tem sido denominada como zona de 
emergência, pois provavelmente reflete o mecanismo pelo qual o vírus da 
FA evoluiu do ciclo silvestre para se tornar uma importante doença humana 
(Barrett & Higgs 2007).  
No ciclo urbano de transmissão, a doença é uma antroponose, não se 
reconhecendo até o momento, hospedeiros animais de importância 
epidemiológica (Tauil 2010). Neste caso, o vírus é transmitido de homem a 
homem pela picada do mosquito previamente infectado. Assim, o próprio 
homem infectado, estando em fase virêmica atua como amplificador e 
disseminador do vírus na população. Em geral, também é o homem que 
introduz o vírus numa área urbana (Brasil 2005). 
A forma urbana foi eliminada do continente americano em 1954, mas 
ainda hoje ela ocorre na África (Nobre et al. 1994), predominantemente na 
Nigéria, País com elevada concentração populacional em área urbana 
(Barrett & Higgs 2007). Contudo, no início de 2008, foram confirmados cerca 
de 30 casos de FAU no Paraguai, após 34 anos de ausência no País (OPAS 
2008), confirmando que a infecção urbana, nas atuais circunstâncias de 




em qualquer país da América tropical e subtropical. Na Bolívia, ocorreram, 
em 1997, casos na área urbana de Santa Cruz de la Sierra (Marcondes 
2009). 
Por tratar-se de uma zoonose, o ciclo silvestre de transmissão é mais 
complexo e impossível de ser eliminado (Brasil 1999). A transmissão se 
processa entre primatas não-humanos (PNH) e mosquitos de hábitos 
silvestres (Forattini 2002). Nestas circunstâncias, a infecção do ser humano 
não-imunizado ocorre de forma acidental, ao entrar em contato com este 
ciclo natural nas áreas endêmica e de transição (Brasil 2009; Franco 1969). 
Os hospedeiros primários da forma silvestre, que se definem como os 
vertebrados que entram no ciclo de manutenção do vírus da FA ao nível do 
foco natural, são os PNH. Todos os gêneros de macacos do Novo Mundo 
são susceptíveis ao vírus da FA e podem, portanto, atuar como hospedeiros 
desta arbovirose, pois são basicamente arborícolas e habitam o mesmo 
extrato arbóreo que o mosquito vetor. Os gêneros que mais têm sido 
associados com a ocorrência de epizootias no Brasil são Alouatta, Cebus e 
Callithrix (Brasil 2005). Uma diferença entre os ciclos que ocorrem no Novo e 
no Velho Mundo é que, enquanto nas Américas os PNH adoecem e muitas 
vezes morrem, no Velho Mundo, estes primatas em geral nem mostram 
sinais de infecção (Barrett & Higgs 2007).  
Os mosquitos vetores também são reservatórios do vírus, pois uma 
vez infectados assim permanecem por toda a vida, ao contrário dos 
macacos que, como os homens, ao se infectarem, morrem ou curam-se, 
ficando imunes para sempre. Portanto estes PNH atuam tão somente como 
hospedeiros amplificadores da virose (Vasconcelos 2010).  
Embora não se tenha clareza sobre a importância epidemiológica, há 
limitadas evidências de que outros animais, como marsupiais arborícolas e 
preguiças, possam também servir como hospedeiros durante ou após 




podem, com efeito, desenvolver uma viremia suficiente para infectar 
mosquitos (Brasil 2009; Waddel & Taylor 1948), mas nenhum deles foi, até 
esta data, claramente implicado no decorrer de uma epizootia amarílica. Na 
Colômbia, por exemplo, na década de 1940, ocorreu epidemia de FA na 
ausência de macacos e apenas os marsupiais foram encontrados com 
anticorpos anti-amarílicos (Monath 1988). Deve-se assinalar, ainda, o caso 
de um marsupial do gênero Caluromys, do qual o exame sorológico para 
este vírus foi positiva durante a epidemia de FA ocorrida entre 1972 e 1973, 
no Estado de Goiás (Pinheiro et al. 1981).  
A forma silvestre, em geral, apresenta-se sob a forma de surtos com 
intervalos de cinco a sete anos, alternados por períodos com menor número 
de registros. Na população humana, geralmente o aparecimento de casos é 
precedido de epizootias em PNH (Brasil 2009). Segundo Câmara et al. 
(2011), analisando-se dados retrospectivos, verifica-se que há dois ciclos 
dominantes na FAS, um de sete anos predominando na região Centro-
Oeste, e um de 14 anos predominando na região Norte. 
No Brasil, a partir do desaparecimento da forma urbana em 1942, só 
há ocorrência de casos de FAS e os focos endêmicos até 1999 estavam 
situados nos estados das regiões Norte, Centro-Oeste e área pré-amazônica 
do Maranhão, além de registros esporádicos na parte oeste de Minas Gerais 
(Brasil 2009). 
Apesar de a FA ser historicamente endêmica na Região Amazônica, 
verificou-se mudança no perfil epidemiológico da doença nos surtos 
ocorridos a partir de 2000, quando a maioria dos casos passou a ser 
registrada fora da referida área. Observou-se uma expansão da circulação 
viral no sentido leste e sul do País, detectando-se sua presença em áreas 
silenciosas há várias décadas (Vasconcelos 2010). Ocorreram ainda vários 
surtos em humanos e epizootias em PNH. Esse comportamento mostrou 
como é dinâmica a epidemiologia da doença, exigindo, portanto, avaliações 




medidas de prevenção e controle (Brasil 2009; Câmara et al. 2011; 
Marcondes 2009).  
Dessa forma, em outubro de 2008, procedeu-se uma nova 
delimitação, a qual levou em conta vários fatores: evidências da circulação 
viral, ecossistemas, corredores ecológicos, trânsito de pessoas, tráficos de 
animais silvestres e critérios de ordem operacional e organização da rede de 
serviços de saúde, que facilitassem procedimentos operacionais e logísticos 
nos municípios. Foram redefinidas, então, duas áreas no Brasil: 
a) Área com recomendação de vacina, correspondendo àquelas 
anteriormente denominadas endêmica e de transição, com a 
inclusão do sul de Minas Gerais, até então considerado “área 
indene de risco potencial”; 
 
b) Área sem recomendação de vacina, correspondendo, basicamente, 
às “áreas indenes”, incluindo também o sul da Bahia e norte do 
Espírito Santo, que antes eram consideradas “áreas indenes de 
risco potencial”. 
Mais recentemente, em 2010, verificou-se a necessidade de nova 
ampliação da área com recomendação de vacina (ACRV) em São Paulo e 
nos Estados da Região Sul do Brasil (Brasil 2012). Sendo assm, a atual 
ACRV integra todos os Estados das Regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil, 
os Estados de Minas Gerais e Maranhão e parte dos Estados do Piauí, 










Durante os anos de 1999 e 2000, a Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS) do Ministério da Saúde (MS) implantou a vigilância de 
epizootias em PNH em todo o território nacional. Por serem hospedeiros 
“sinalizadores” do vírus no ciclo natural da doença, a morte desses animais 
pode sinalizar a circulação viral em uma determinada área. A partir de 2006, 
com a publicação da Portaria Ministerial N° 5/2006, a vigilância de epizootias 
nestes primatas foi incluída na lista de doenças e agravos de notificação 
compulsória, como evento-sentinela para a FA, visando à detecção precoce 
da circulação do vírus e consequente aplicação das medidas de prevenção 
antes da ocorrência de casos humanos (Brasil 2009). 
Mais recentemente, junto à vigilância de epizootias, a entomologia 
aplicada à vigilância da FA passou a ser considerada uma atividade 
estratégica para a detecção precoce da circulação viral, ainda incipiente, 
Figura 2. Mapa do Brasil indicando as áreas de acordo com a 
recomendação de vacina contra FA a partir de 2010. 




embora com perspectivas de aplicações com maior potencial de contribuição 
aos objetivos do sistema de vigilância epidemiológica (Brasil 2009; Romano 
et al. 2011). Com a finalidade de aperfeiçoar o uso da entomologia aplicada 
à vigilância da FA, o MS elaborou a nota técnica N° 59/2011 (Anexo 10.1), 
contendo recomendações pertinentes às atividades entomológicas e 
padronização dos métodos de coleta de amostras para diagnóstico 
laboratorial da doença. Cabe destacar que até 1999 a vigilância da FA era 
baseada apenas na ocorrência de casos humanos (Araújo et al. 2011). 
Entre 2007 e 2009, foram confirmados surtos da doença, 
acompanhados de mortes de PNH nos estados de TO, RS, PR, SP, MG, 
MS, GO e DF, ratificando a maior incidência da doença na Região Extra-
Amazônica, como observado desde 2000 (Araújo et al. 2011). 
No Brasil, registram-se anualmente casos isolados de FAS em 19 
estados. No período de 2000 a 2009, foram registrados 320 casos da 
doença, com 152 óbitos distribuídos por 15 estados, destacando-se os anos 
de 2007 a 2009 com 105 casos e 53 óbitos, envolvendo os estados de GO, 
MG, SP, PR, RS e DF. Este quadro alerta para mudanças no padrão de 
ocorrência temporal e espacial da FAS (Gomes et al. 2010).  
Durante o período de transmissão ocorrido em 2007 e 2008, foram 
notificadas 596 epizootias em PNH no período de outubro de 2007 a maio de 
2008, com maior número de notificações em janeiro de 2008. Foram 
confirmadas neste período 18 epizootias por FA, distribuídas nos estados de 
GO, TO, MS, MG, SP, PR e DF (Araújo et al. 2011). De acordo com 
Relatórios Técnicos da DIVAL, neste período, foram notificadas no DF 162 
mortes de PNH, sendo três destas confirmadas laboratorialmente para FA.  
No DF, durante o último surto ocorrido nos anos de 2007 e 2008, 
foram notificados 90 casos humanos suspeitos de FAS, com 15 (20,0%) 
casos laboratorialmente confirmados. Dentre estes 15 pacientes, oito 




residência mostra que dez pessoas (66,7%) residiam no DF, quatro em GO 
(26,7%) e uma em MG (6,7%). A taxa de letalidade geral dos casos 
atendidos e notificados no DF atingiu 53,3%, sendo de 60,0% entre os 
residentes no DF (Distrito Federal 2008). A letalidade observada no País, 
nesse mesmo período, foi 50,0% (Brasil 2009). 
Diante do ocorrido, a SES/DF, em parceria com a SVS/MS, 
intensificou as ações de emergência, tais como campanhas de vacinação, 
vigilância de epizootias em PNH e investigação entomológica nas áreas com 
registro de morte de PNH e casos humanos, desde que sugestivos para FA 
(Distrito Federal 2008). Neste período, durante as investigações 
entomológicas realizadas, foram coletados exemplares de culicídeos 
implicados na transmissão desta arbovirose, resultando em isolamento do 
vírus amarílico nas espécies Hg. janthinomys e Hg. leucocelaenus 















1.3 Vetores de importância na transmissão de febre amarela 
 
Os mosquitos são insetos dípteros, cujo desenvolvimento pós-
embrionário se faz por holometabolia, ou seja, implica metamorfose 
completa. Assim sendo, apresentam vários estádios que se sucedem, a 
saber, ovo, larva, pupa e adulto (Papavero & Guimarães 2000). Com 
exceção da fase adulta, que é aéreo-terrestre, todos os demais estádios são 
aquáticos (Forattini 2002). São também popularmente conhecidos como 
pernilongos, muriçocas ou carapanãs. Os adultos são alados, possuem 
pernas e antenas longas e na grande maioria são hematófagos (Sallum et al. 
2000). 
Os mosquitos formam a família Culicidae, a qual, por sua vez, admite 
ser dividida em duas subfamílias: Anophelinae e Culicinae, reunindo 
aproximadamente 3.550 espécies, ocorrendo no Brasil cerca de 468 (WRBU 
2012). 
Os anofelinos englobam as espécies vetoras dos plasmódios da 
malária. Os culicíneos reúnem mosquitos de grande interesse para a saúde 
pública por atuarem como vetores de arbovírus importantes, causadores de 
doenças como dengue e FA, além de encefalites severas. Neste grupo 
também estão as espécies que transmitem microfilárias (Forattini 2002).  
A subfamília Anophelinae é constituída pelos gêneros Anopheles 
Meigen, 1818 com distribuição em todo o mundo; Bironella Theobald, 1905 
presente apenas na Região Australiana e Chagasia Cruz, 1906 restrito à 
Região Neotropical (Forattini 2002). Foram descritas cerca de 479 espécies 
de Anophelinae, ocorrendo aproximadamente 68 no Brasil (WRBU 2012). 
A subfamília Culicinae constitui o maior grupo de Culicidae, 
abrangendo em torno de 3000 espécies, distribuídas em 43 gêneros (WRBU 




De acordo com Relatórios Técnicos da DIVAL, no DF, as atividades 
de vigilância entomológica de FAS iniciaram no ano de 2007, desde então 
vem sendo uma atividade de rotina desta Diretoria. Foram identificadas 31 
espécies de culicídeos, provenientes de capturas entomológicas em áreas 
de risco potencial para transmissão de FA, a saber: Aedes (Ochlerotatus) 
fluviatilis Lutz, 1904; Aedes (Ochlerotatus) scapularis Rondani, 1848; Aedes 
(Ochlerotatus) serratus Theobald, 1901; Aedes (Ochlerotatus) hortator Dyar 
& Knab, 1907; Aedes (Protomacleaya) argyrothorax Bonne-Wepster & 
Bonne, 1919; Aedes (Stegomyia) aegypti Linnaeus, 1762; Aedes 
(Stegomyia) albopictus Skuse, 1864; Anopheles (Nyssorhynchus) darlingi 
Root, 1926; Anopheles (Nyssorhynchus) galvaoi Causey, Deane & Deane, 
1943; Anopheles (Nyssorhynchus) oswaldoi Peryassú, 1922; Anopheles 
(Nyssorhynchus) parvus Chagas, 1907; Anopheles (Nyssorhynchus) 
trianullatus Neiva & Pinto, 1922; Anopheles (Stethomyia) kompi Edwards, 
1930; Coquillettidia (Rhynchotaenia) arribalzagae Theobald, 1903; 
Coquillettidia (Rhynchotaenia) venezuelensis Theobald, 1912; Culex (Culex) 
coronator Dyar & Knab, 1906; Culex (Culex) declarator Dyar & Knab, 1906; 
Culex (Culex) quinquefasciatus Say, 1823; Haemagogus (Conopostegus) 
leucocelaenus Dyar & Shannon, 1924; Haemagogus (Haemagogus) 
janthinomys Dyar, 1921; Limatus durhamii Theobald, 1901; Limatus 
flavisetosus Oliveira Castro, 1935; Psorophora (Janthinosoma) albigenu 
Lutz, 1908; Psorophora (Janthinosoma) albipes Theobald, 1907; Psorophora 
(Janthinosoma) ferox Von Humboldt, 1819; Sabethes (Peytonulus) soperi 
Lane & Cerqueira, 1942; Sabethes (Sabethes) albiprivus Theobald, 1903; 
Sabethes (Sabethes) belisarioi Neiva, 1908; Sabethes (Sabethoides) 
chloropterus Von Humboldt, 1819; Wyeomyia (Dendromyia) aporonoma Dyar 
& Knab, 1906 e Wyeomyia (Dendromyia) melanocephala Dyar & Knab, 1906. 
O estudo da fauna de culicídeos é importante pelo papel que 
desempenham na transmissão de doenças ao homem e a outros 
vertebrados (Marcondes 2009; Montes 2005). De acordo com Mathers et al. 




mosquitos tem alto impacto em saúde pública, tendo atingido 47,5 milhões 
de anos de vida ajustados por incapacidade (DALY) em 2001; representando 
aproximadamente 15% de todos os DALY atribuídos às doenças infecciosas 
e parasitárias em todo o mundo. 
O conhecimento da fauna de Culicídeos também pode ser utilizado 
para avaliar o grau de alterações ocorridas em determinada região. Algumas 
espécies podem atuar como bioindicadores dessas modificações, seja pelo 
aumento em sua densidade ou até pela sua ausência (Dorvillé 1996; 
Forattini & Massad 1998). 
A veiculação do vírus da FA está associada a insetos hematófagos da 
família Culicidae (Vasconcelos 2003). Tal papel competente foi atribuído a 
várias espécies neotropicais, tanto pelos achados de infecções naturais 
como mediante os resultados de ensaios experimentais (Monath 2001). 
Contudo, sob o ponto de vista epidemiológico, somente determinados 
representantes dos gêneros Aedes, Haemagogus e Sabethes têm 
demonstrado a capacidade vetora (Forattini 2002). Com efeito, o isolamento 
do agente feito em espécimes coletados em a natureza, combinado aos 
resultados obtidos mediante os ensaios laboratoriais, constituem indícios de 
valor epidemiológico. Assim, por exemplo, constatou-se refratariedade por 
parte de mosquitos anofelinos e, portanto, o único isolamento conseguido a 
partir de Anopheles neivai, no Panamá, não se traduziu em dado 
epidemiologicamente significante (Rodaniche et al. 1957). 
Cabe destacar, contudo, que na África foram feitos isolamentos do 
vírus amarílico a partir de um lote de flebótomos e de carrapatos da espécie 
Amblyomma variegatum. O primeiro destes isolamentos parece puramente 
acidental. Pelo contrário, há dois relatos de infecção natural de Amblyomma 
com o vírus da FA. A transmissão experimental de macaco a macaco foi 
também efetuada por meio deste artrópode que tem aptidão para transmitir o 
vírus por via transovariana (Germain et al. 1979; Saluzzo 1980). Deve-se 




Amblyomma encontram-se geralmente em uma variedade de vertebrados, 
na maioria das vezes insensíveis ao vírus amarílico. Este fato atenua 
justamente a importância do papel que poderia envolver esses vetores 
dentro da epidemiologia da FA (Hervé et al. 1983). 
Na África, várias espécies de mosquitos do gênero Aedes são 
responsáveis pela transmissão no ciclo silvestre, principalmente Aedes 
(Stegomyia) africanus Theobald 1901; Aedes (Diceromyia) furcifer Edwards, 
1913 e Aedes (Stegomyia) simpsoni Theobald, 1905, sendo Ae. africanus o 
principal vetor (Dégallier et al. 1992a; Digoutte et al. 1995). Nas áreas de 
savana, representando o ciclo intermediário, os vetores envolvidos são 
Aedes (Stegomyia) luteocephalus Newstead, 1907; Ae. furcifer; Aedes 
(Stegomyia) metallicus Edwards, 1912; Aedes (Stegomyia) opok Corbet & 
Someren, 1962; Aedes (Diceromyia) taylori Edwards, 1936; 
Aedes (Fredwardsius) vittatus Bigot, 1861 e membros do complexo 
Ae. simpsoni (Digoutte et al. 1995; WHO 1985; WRBU 2012) (Figura 3). 
Na África Oriental, observa-se que Aedes simpsoni comporta-se como 
vetor de ligação entre os ciclos urbano e silvestre, que sai da mata para 
realizar hematofagia em indivíduos nas periferias das cidades, podendo, 
além disso, manter a transmissão urbana contínua, ainda que limitada a 
essas áreas (Barrett & Higgs 2007). 
Nas Américas, não se encontram os vetores africanos envolvidos no 
ciclo silvestre da doença. No entanto, outros mosquitos mostram-se 
responsáveis pela transmissão deste ciclo neste continente. Os principais 
vetores com competência de se infectar e transmitir a FA em áreas silvestres 
das Américas pertencem aos gêneros Haemagogus Williston, 1876 e 
Sabethes Robineau-Desvoidy, 1827 (Dégallier et al. 1992b; Vasconcelos 
2003), recebendo maior destaque as espécies Haemagogus (Haemagogus) 
janthinomys Dyar, 1925; Haemagogus (Conopostegus) leucocelaenus Dyar 
& Shannon, 1924 e Sabethes (Sabethoides) chloropterus Von Humboldt, 




estes gêneros são amplamente distribuídas e capazes de manter o ciclo, 
principalmente em ambientes naturais (Forattini 2002). 
 
 
Figura 3. Ciclos de transmissão de FA nos continentes africano e 
americano. 





Os culicídeos dos gêneros Sabethes e Haemagogus são 
essencialmente diurnos e silvestres. Estas espécies mostram marcada 
preferência em exercer suas atividades no nível da copa das árvores, 
propriedade para a qual foi proposto o nome de acrodendrofilia por Garnham 
et al. (1946). Raramente descem ao solo da floresta, a menos que sejam 
perturbados, como acontece, por exemplo, por ocasião da derrubada das 
matas, quando existe movimentação da vegetação, na presença do homem, 
ou devido à falta de alimentos (Dégallier et al. 1992a; Monath 2001). Os 
criadouros preferenciais das espécies destes gêneros, na sua grande 
maioria, são naturais e representados por ocos de árvores, internódios de 
bambu, cascas de coco e axilas de folhas. Algumas espécies mostram 
tendência a domiciliação, enquanto outros são encontrados 
preferencialmente em meios extra-antrópicos (Forattini 2002). 
Os mosquitos do gênero Sabethes Robineau-Desvoidy, 1827 são 
muito decorativos (Consoli & Lourenço-de-Oliveira 1994) (Figura 4). Os 
adultos são mosquitos coloridos, de aparência metálica. As fêmeas são 
ativamente hematófagas, principalmente na copa das árvores, mas parecem 
pouco agressivas ao atacarem o homem e os animais (Forattini 2002). Em 
diversas ocasiões foram observadas voando, por tempo prolongado, ao 
redor do hospedeiro escolhido, antes de se decidirem a sugar. Por causa 
disso tem-lhes sido atribuída índole tímida (Forattini 2002). Pelo fato de seus 
ovos serem bastante sensíveis à dessecação, preferem depositá-los em 
criadouros grandes e que apresentem abertura pequena para o exterior, o 
que prolonga a existência do líquido, protegendo-os da evaporação intensa 



















Figura 4: Sabethes cyaneus. 




As 39 espécies descritas para o gênero, estão distribuídas em cinco 
subgêneros: Sabethes Robineau-Desvoidy, 1827; Sabethoides Theobald, 
1903; Sabethinus Lutz, 1904; Peytonulus Harbach, 1991 e Davismyia Lane; 
Cerqueira, 1942 (WRBU, 2012). No entanto, a espécie que possui maior 
destaque é Sabethes (Sabethoides) chloropterus Von Humboldt (1819) 
(Figura 5), sendo o principal vetor secundário da FAS, além de estar 
associado à transmissão de outros arbovírus, como o da encefalite de Saint 
Louis e ilhéus (Consoli & Lourenço-de-Oliveira 1994; Hervé et al. 1985). 
Cabe destacar ainda que, a partir das espécies Sabethes albiprivus 
Theobald (1905), Sabethes belisarioi Neiva (1908), Sabethes cyaneus 
Fabricius (1805), Sabethes glaucodaemon Dyar & Shannon (1925) e 
Sabethes soperi Lane & Cerqueira (1942), já foram obtidos isolamentos de 




encefalite de Saint Louis e FA. Ressalta-se que apenas as espécies Sa. 
chloropterus, Sa. cyaneus, Sa. glaucodaemon, Sa. soperi e Sa. albiprivus 
estão associadas à transmissão de FA (Argentina 2011; Dégallier et al. 
1992b; Gomes et al. 2010; Vasconcelos et al. 1997b).  
 
 
Figura 5: Sabethes chloropterus. 
Fonte: Atlas de Culicídeos na Amazônia Brasileira, IEC. 
 
 
Tal como as formas adultas dos mosquitos do gênero Sabethes, as 
do gênero Haemagogus Williston, 1876 também são representadas por 
mosquitos brilhantemente coloridos. Seus ovos são muito resistentes à 
dessecação, necessitando às vezes de seguidos contatos com a água para 
a eclosão. Nota-se daí a forte influência das chuvas no ciclo anual desses 
culicídeos (Consoli & Lourenço-de-Oliveira 1994). As 28 espécies descritas 




Conopostegus Dyar, 1925 (WRBU 2012). O primeiro subgênero compreende 
24 espécies, dentre as quais são apontadas as seguintes como de 
importância na transmissão de arboviroses: Haemagogus janthinomys Dyar 
(1921), Haemagogus albomaculatus Theobald (1903), Haemagogus 
spegazzinii Brèthes (1912), Haemagogus equinus Theobald (1903), 
Haemagogus capricornii Lutz (1904) e Haemagogus tropicalis Cerqueira & 
Antunes (1938). O subgênero Conopostegus possui quatro espécies (WRBU 
2012), sendo Haemagogus leucocelaenus Dyar & Shannon (1924) seu 
principal representante (Forattini 2002).  
No Brasil, a espécie Haemagogus (Hag.) janthinomys Dyar, 1925 
(Figura 6) se destaca na transmissão silvestre, embora outras espécies 
tenham sido documentadas naturalmente infectadas com o vírus da FA, tais 
como: Hg. albomaculatus, Hg. capricornii, Hg. leucocelaenus, Hg. 
spegazzinii, Hg. tropicalis, Sa. glaucodaemon, Sa. chloropterus, Sa. 
cyaneus, Sa. soperi, Sa. albiprivus, Ae. serratus, Ae. scapularis, Ae. fulvus, 
Ps. ferox e Ps. albipes (Argentina 2011; Brasil 2009; Cardoso 2010b; Consoli 
& Lourenço-de-Oliveira 1994; Mondet et al. 2002; Moreno et al. 2011; 
Segura et al. 2007; Vasconcelos et al. 2003). De acordo com Vasconcelos 
(2003), cerca de 98% de todos os isolamentos do vírus da FA procedentes 
de mosquitos, obtidos no Instituto Evandro Chagas, Laboratório de 
Referência Nacional em Arbovirologia, originaram-se dos gêneros 
Haemagogus e Sabethes, ao passo que espécies de outros gêneros foram 
encontradas infectadas somente em casos excepcionais. 
Hg. janthinomys é extremamente suscetível ao vírus amarílico 
(Mondet et al. 2002). Exemplares desta espécie alimentam-se 
preferencialmente de sangue de macacos e secundariamente no homem. 
Apresenta atividade diurna, período em que a maioria das pessoas que 
adoecem com a enfermidade realiza suas atividades em áreas silvestres. 
Durante as epidemias de FA, frequentemente são encontrados exemplares 




Vasconcelos et al. 2001c). Tais características explicam porque Hg. 
janthinomys é o principal vetor da FA no Brasil, bem como em quase todos 
os países da América onde a arbovirose revela-se endêmica (Aragão et al. 
2010; Dégallier et al. 1992b; Hervé et al. 1983; Vasconcelos et al. 1997b, 
2000). Ademais, foi registrada nesta espécie a ocorrência de transmissão 
transovariana do vírus amarílico em ambiente natural, o que colabora com a 












Figura 6. Haemagogus janthinomys. Principal vetor da FAS no Brasil. 
Fonte: Atlas de Culicídeos na Amazônia Brasileira, IEC. 
 
 
Os criadouros utilizados pela espécie Hg. janthinomys são, 
preferencialmente, buracos em árvores situados em locais altos e quase 
inatingíveis (Forattini 2002). Existe nítida preferência por picar nos níveis 




ou animais, junto ao solo, quando estes provocam distúrbios na mata 
(Ramírez et al. 2007). Todavia, parece que esse comportamento é um tanto 
variável em conformidade com a região (Alencar et al. 2005; Pinto et al. 
2009; Ramírez et al. 2007). Tal seria o caso que ocorre na Guiana onde 
pôde-se observar atividade no solo de forma mais prolongada, ao longo do 
ano estudado (Pajot et al. 1985). Espécimes de Hg. janthinomys realizam o 
repasto sanguíneo durante o dia, especialmente nas horas mais claras 
(entre 12 e 15 horas) (Alencar et al. 2005; Dégallier et al. 1992b). É notório 
que, devido à sua característica de espécie silvestre, Hg. janthinomys é 
raramente encontrado em habitações humanas ou no peridomicílio (Consoli 
& Lourenço-de-Oliveira 1994). 
Hg. janthinomys é encontrado da Amazônia à Região Sudeste, 
notadamente até Minas Gerais, enquanto Hg. leucocelaenus se estende de 
Norte a Sul do Brasil (Forattini 2002). Sendo assim, a exposição humana ao 
vírus está assegurada pela antropofilia e capacidade vetorial por extensas 
áreas do território brasileiro (Gomes et al. 2010). Diante de alguns relatos 
sobre o registro da infecção natural de Hg. leucocelaenus com o vírus 
amarílico na região sul do Brasil, este vetor tem sido incriminado como vetor 
primário da doença nesta Região (Cardoso et al. 2010b; Vasconcelos et al. 
2003). 
Haemagogus (Con.) leucocelaenus Dyar & Shannon, 1924 (Figura 7), 
como os demais Haemagogus, é essencialmente diurno e acrodendrófilo, 
embora sejam comumente coletados atacando os indivíduos que se 
encontram em solo (Gomes et al. 2010; Pinto et al. 2009; Vasconcelos et al. 
2003). Este último aspecto parece estar sujeito à influência do tipo de 
cobertura vegetal (Pinheiro et al. 1981). Além disso, tem sido encontrado 
frequentando os domicílios humanos, demonstrando uma forte tendência à 














Figura 7. Haemagogus leucocelaenus. 
Fonte: Atlas de Culicídeos na Amazônia Brasileira, IEC. 
 
 
Do ponto de vista ecológico, as espécies Hg. janthinomys e Hg. 
leucocelaenus parecem diferenciar-se pelo grau de tolerância às ações 
antrópicas, uma vez que a primeira estabelece-se em matas mais úmidas e 
preservadas, enquanto a segunda mostra aptidão para distribuir-se por 
ambientes modificados (Gomes et al. 2008).  
O principal vetor, tanto na América do Sul como na África, relacionado 
ao ciclo urbano da FA é o Aedes (Stegomyia) aegypti Linnaeus, 1762 (Figura 
8) (Dégallier et al. 1992a). Este mosquito apresenta hábitos endofílico e 
antropofílico e realiza a transmissão do vírus amarílico diretamente ao 
homem (Singh & Brown 1957). Aedes aegypti está presente em todos os 
Estados do País (Braga & Valle 2007). As atividades de vigilância do Ae. 
aegypti no DF têm sido realizadas desde 1978 (Carvalho 2002). Em 1985 




primeiro foco do referido vetor na Região Administrativa do Cruzeiro. No 
entanto, foi em 1994 que esta espécie instalou-se definitivamente em todas 












Figura 8. Aedes aegypti. Vetor da febre amarela urbana. 
Fonte: Atlas de Culicídeos na Amazônia Brasileira, IEC. 
 
 
Essa espécie, essencialmente urbana, desenvolve-se mais 
comumente em recipientes artificiais produzidos pelo homem, onde há 
acúmulo de água limpa e parada, tais como vasos de plantas, calhas, caixas 
d’água, garrafas, lixos e pneus (Consoli & Lourenço-de-Oliveira 1994). 
Porém, tanto no Brasil quanto em outros países, Ae. aegypti tem sido 
surpreendido criando-se em recipientes naturais como bromélias, buracos 
em árvores, escavações em rochas e bambu (Barbosa et al. 2009). Tais 
encontros são muito raros em comparação com os criadouros preferenciais 




As fêmeas de Ae. aegypti restringem seus hábitos hematófagos aos 
horários diurnos. Seus picos de maior atividade acham-se, geralmente, 
situados no amanhecer e pouco antes do crepúsculo vespertino, mas ataca 
o homem e, por vezes, animais domésticos a qualquer hora do dia. É dotado 
de certo ecletismo em relação à fonte sanguínea para alimentação, mas o 
homem é sua principal fonte alimentar, sendo atacado principalmente nos 
pés e na parte inferior das pernas (Consoli & Lourenço-de-Oliveira 1994). 
Quanto à persistência na atividade de sugar, de acordo com o que se 
verifica em laboratório, o número de fontes sanguíneas oferecidas mostrou-
se constante e independente das reações de defesa que elas possam 
manifestar. Sendo assim, a persistência em picar favorece a transmissão de 
agentes infecciosos. Há indícios de que os seres humanos podem 
apresentar variação na própria capacidade de atrair essa atividade 
hematófaga (Canyon et al. 1998).  
No Brasil, até o momento, Ae. aegypti é o único vetor conhecido do 
vírus da FA no ciclo urbano de transmissão e da dengue. Há registros de 
transmissão transovariana dos vírus da dengue e da FA em exemplares 
desta espécie (Forattini 2002; Zeidler et al. 2008). Em condições 
laboratoriais, observou-se a suscetibilidade desta espécie a outros arbovírus 
e alguns helmintos filarídeos. No que concerne a estes, não são tidos como 
vetores eficientes. Todavia, em certas experiências mostraram competência 
para albergar e veicular a Dirofilaria immitis a cães. Nesta e noutras 
filarioses, conseguiu-se identificar os genes responsáveis pela 
suscetibilidade a Brugia e a Wuchereria (Wattam & Christensen 1992). 
Outro importante vetor, que se instalou no território brasileiro durante 
a década de 1980, estando possivelmente envolvido na transmissão da FA, 
é o Aedes (Stegomyia) albopictus Skuse, 1894 (Figura 9) (Forattini 1986). 
De acordo com Relatórios Técnicos da DIVAL, esta espécie foi identificada 
pela primeira vez no DF em 1995, sendo detectada na Região Administrativa 




DF. Em condições laboratoriais, algumas populações pertencentes a esta 
espécie apresentaram-se capazes de se infectar com 18 arbovírus (Dégallier 
et al. 2001b). Um relevante dado referente a esse mosquito é a possibilidade 
de tornar-se “ponte” entre os ciclos silvestre e urbano da FA no Brasil, 
considerando-se sua facilidade de frequentar, igualmente, os ambientes 
silvestres, suburbanos e urbanos (Consoli & Lourenço-de-Oliveira 1994; 













Figura 9. Aedes albopictus. 
Fonte: Atlas de Culicídeos na Amazônia Brasileira, IEC. 
 
 
Ae. albopictus desenvolve-se em recipientes naturais e artificiais. 
Emprega com grande frequência criadouros naturais como os internódios de 
bambu, buracos em árvores e cascas de frutas. Recipientes artificiais 




este mosquito (Consoli & Lourenço-de-Oliveira 1994; Hervé et al. 1985). É 
muito semelhante ao Ae. aegypti no tocante à biologia (Forattini 2002).  
Esta espécie é oriunda de selvas asiáticas e restringia-se àquele 
continente até recentemente. Acredita-se que, em consequência do intenso 
comércio marítimo de minério de ferro, disseminou-se para as Américas, 
sendo inicialmente detectado nos Estados Unidos em 1985 (Gerhardt et al. 
2001), já está presente em 25 Estados daquele País (Gomes et al. 2008). 
Logo depois, em 1986, é identificado no Brasil, já tendo se disseminado para 
1.465 municípios distribuídos em 14 unidades federadas. Atualmente, está 
presente em mais de seis países da América Central e do Sul, na África e 
em algumas ilhas do Pacífico e no sul da Europa (Gomes et al. 2008). Esta 
espécie é vetor natural da dengue em áreas rurais, suburbanas e urbanas da 
Ásia. Lá, também é transmissor da encefalite japonesa (Mitchell & Miller 
1990). 
No que concerne a helmintos, Ae. albopictus é considerado vetor 
eficiente de Dirofilaria immitis. Quanto às espécies de Brugia e Wuchereria, 
o mosquito tem-se mostrado incapaz de se infectar e de veicular (Estrada-
Franco & Craig 1995). 
No Brasil, Ae. albopictus ainda não foi incriminado na transmissão de 
arboviroses. Entretanto, em experimentos laboratoriais com populações 
desta espécie existentes no Brasil, foi demonstrada a susceptibilidade e 
capacidade de veicular os quatro sorotipos do vírus da dengue (Miller & 
Ballinger 1988; Mitchell & Miller 1990) e, em estudos mais recentes, 
verificou-se laboratorialmente sua competência para infectar-se e transmitir o 
vírus amarílico (Dégallier et al. 2001b; Johnson et al. 2003; Lourenço-de-
Oliveira et al. 2003). 
Ibañez-Bernal et al. (1997) registraram pela primeira vez nas 
Américas a infecção natural de Ae. albopictus pelo vírus da dengue, em 




no México. Estes autores chamam a atenção para o fato de que os sorotipos 
2 e 3 foram detectados em um pool de dez mosquitos machos, o que indica 
haver transmissão transovariana nesta espécie. Este achado é de grande 
importância epidemiológica pelo potencial de transmissão do vírus da 
dengue para outras áreas geográficas livres de Ae. aegypti, mas que estão 
infestadas por Ae. albopictus, a exemplo do sul da Europa e dos Estados 
Unidos (Ibañez-Bernal et al. 1997). 
Além disto, na América do Norte, a competência desta espécie para 
com os arbovírus está ainda mais confirmada por registros de sua infecção 
natural com os vírus potosi e da encefalite equina do leste (Gerhardt et al. 
2001; Mitchell 1991). Tais precedentes fundamentam o potencial desta 
espécie em desenvolver papel vetorial não desprezível para as arboviroses 
silvestres das Américas (Gomes et al. 2008). Como as pesquisas 
desenvolvidas nos Estados Unidos fortaleceram esse pensamento, foi criada 
















Durante o surto de FAS ocorrido no DF nos anos de 2007 e 2008, 
foram registradas sucessivas mortes de PNH, havendo confirmação de 
isolamento do vírus amarílico a partir de três destes símios investigados 
(Distrito Federal 2008). O PNB foi uma das localidades onde se notificaram 
mortes de PNH durante o referido surto (Obara et al. 2012).  
Diante desses registros de mortes de PNH, surgiu a necessidade de 
conhecer a entomofauna de culicídeos presentes em áreas de risco 
potencial para a transmissão de FAS, aspectos ecológicos desses mosquitos 
como estratificação vertical e sazonalidade, bem como investigar a 
circulação do vírus amarílico nestas localidades. 
O Parque Nacional de Brasília (PNB) é um ponto turístico da cidade e 
recebe em média 260.000 visitantes ao ano, incluindo moradores da cidade, 
turistas de outros estados do Brasil e de outros países. Nesta unidade de 
conservação estão presentes populações de PNH, os quais interagem 
harmonicamente com os visitantes do parque, principalmente devido à oferta 
de alimentos antropogênicos (ICMBIO 2012). Também é sabido que no local 
já foi verificada a presença de mosquitos dos gêneros Sabethes e 
Haemagogus (Obara et al. 2012; Santos et al. 2008). 
As evidências de inter-relação entre PNH, vetores e visitantes do 
parque sinalizam para o risco de transmissão do vírus da FA nesta 
localidade. Cabe destacar, ainda, a construção do Setor Habitacional 
Noroeste (SHN), nas proximidades do PNB. Logo, dá-se a importância de se 
conhecer os culicídeos vetores do vírus amarílico presentes nas 
dependências do PNB, bem como identificar precocemente a circulação 
deste vírus na unidade de conservação; o que caracteriza um importante 









 Conhecer e mensurar a diversidade de espécies de culicídeos no 
Parque Nacional de Brasília, com ênfase aos potenciais vetores de febre 
amarela. 




- Analisar a riqueza e abundância das espécies de culicídeos 
capturadas em diferentes estratos da mata de galeria no PNB; 
- Analisar a riqueza e abundância das espécies de culicídeos 
capturadas em diferentes estações climáticas no PNB; 
- Verificar se a estratificação de habitat e a precipitação pluvial 
influenciam parâmetros ecológicos da comunidade de culicídeos no PNB; 
- Verificar dentre os mosquitos capturados, o percentual de infectados 









4.1 Área de estudo 
 
Esse trabalho foi realizado no Distrito Federal, localizado no Planalto 
Central do Brasil, entre os paralelos 15º30’ e 16º03’ de latitude sul e os 
meridianos 47º25’ e 48º12’ de longitude oeste, na região Centro-Oeste, 
inserido no bioma Cerrado. A temperatura média anual varia de 18º a 22ºC. 
A precipitação pluvial média anual varia entre 1.200mm e 1.700mm. O clima 
tem uma sazonalidade bem acentuada, com uma estação seca (com 
umidade relativa de 20% ou abaixo), abrangendo os meses de maio a 
setembro, representando um inverno seco e frio; e uma estação chuvosa, de 
outubro a abril, caracterizando um verão úmido com temperaturas mais 
elevadas (Silva et al. 1998). De acordo com dados do Instituto Nacional de 
Meteorologia a distribuição mensal da precipitação média no DF mostra-se 
basicamente constante ao longo dos anos, onde se verifica o agrupamento 
por trimestres de acordo com a precipitação acumulada no período. Nos 
meses de junho, julho e agosto registra-se uma precipitação média igual a 
zero (“período de seca”). Nos meses de abril, maio e setembro verifica-se 
uma média igual a 70mm (“período intermediário”). Em outubro, novembro e 
dezembro é registrada uma precipitação média de 216mm (“1° trimestre de 
chuva”). Para os meses de janeiro, fevereiro e março observa-se um valor 
de 220mm (“2° trimestre de chuva”) (INMET 2012). 
A área estudada foi o Parque Nacional de Brasília (PNB), 
administrado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), tendo como localização longitude de 47°55 ’39.06”O e latitude de 




aproximadamente 42.389,01 hectares, que constitui a bacia hidrográfica do 
ribeirão do Torto e Bananal, onde verifica-se grande diversidade de 
formações vegetais, incluindo todas as fitofisionomias do cerrado, 
predominantemente, o cerrado Stricto Sensu (ICMBIO 2012) – caracterizado 
pela presença de árvores baixas, com altura média de três a seis metros, 
inclinadas e tortuosas, de tronco fino, com ramificações irregulares e 
retorcidas, envolvendo uma enorme variedade florística tanto no estrato 
arbóreo quanto no rasteiro (Ribeiro & Walter 1998). Apresenta relevante 
riqueza de habitat, assim ocasionando uma abundante diversidade de fauna, 
incluindo desde invertebrados até mamíferos. É importante na condição de 
corredor ecológico para as espécies da região. Faz limite com as Áreas de 
Proteção Ambiental do Descoberto, da Cafuringa e com a Floresta Nacional 
(ICMBIO 2012). 
O PNB está situado na porção noroeste do DF (Figura 10), distando 
aproximadamente 10km do centro da cidade, tendo como referência a 
Esplanada dos Ministérios (ICMBIO 2012). Ao final do ano de 2009, deu-se 
início à construção do Setor Habitacional Noroeste (SHN), intitulado como o 
primeiro bairro ecológico do Brasil, que representará a área mais nobre de 






Figura 10. Imagem de satélite indicando a localização do Parque Nacional 
de Brasília (PNB). 





Esta Unidade de Conservação é também uma das principais opções 
da região para se conhecer os valores naturais do Cerrado e realizar 
práticas recreativas. Conta com duas piscinas de água corrente, trilhas 
interpretativas e Centro de Visitantes. A principal atração do parque é a parte 
das piscinas, verificando-se maior visitação na piscina velha. Elas se 
formaram a partir dos poços de água, que surgiram às margens do Córrego 
Acampamento, pela extração de areia feita antes da implantação de Brasília 
(ICMBIO 2012).   
Foi feita uma solicitação prévia para a realização da pesquisa na 
referida localidade, por meio do Sistema de Autorização e Informação em 
Biodiversidade (SISBIO). A autorização para atividades com finalidade 
científica foi concedida, tendo como referência o número de protocolo 




4.2 Demarcação dos Pontos de captura 
 
Foram escolhidos dois Pontos de captura nas proximidades da 
piscina velha, que representa o local de maior visitação do Parque, os quais 
foram georreferenciados com auxílio de um receptor de GPS (Sistema de 
Posicionamento Global) da marca GARMIN®. Posteriormente foi utilizado o 
software GPS TrackMaker® para a transferência e edição dos dados 
contidos no receptor de GPS. As coordenadas geográficas foram obtidas no 
formato “graus, minutos, segundos” e sistema geodésico (datum) SAD69. As 
imagens orbitais foram obtidas de mosaicos provenientes do satélite 
IKONOS, disponíveis no software Google Earth 4.2®. 
Os Pontos 1 e 2 (Figura 11), distando 200m um do outro, estão 
localizados nas seguintes coordenadas: Ponto 1 (latitude 15º44’13.58”S e 
longitude  47°55’37.60”O) e Ponto 2 (latitude 15º44 ’18.68”S e longitude 
47°55’41.63”O). A distância verificada de cada Pont o até a piscina é de 
150m. Quanto à caracterização dos Pontos não há diferença marcante entre 
eles, verificando-se o predomínio da mata de galeria, representada em sua 
maioria por árvores com altura aproximada de 20m e troncos finos. A 
distância de 200m entre os Pontos de captura obedece aos critérios 
propostos na nota técnica n° 59/ 2011 – CGDT/DEVIT/ SVS/MS (Anexo 
10.1). Cabe destacar que para a construção de plataformas ao nível da copa 
das árvores é imprescindível que estas possuam altura considerável e 
troncos mais espessos. Cabe ressaltar que de acordo com a nota técnica n° 
59/ 2011 – CGDT/DEVIT/SVS/MS (Anexo 10.1), recomenda-se a captura de 
culicídeos na copa das árvores apenas quando a altura média do dossel 
florestal for superior a seis metros. 
Diante disto, a eleição destes Pontos de captura foi baseada no 
encontro de árvores propícias para a construção de plataformas, 




CGDT/DEVIT/SVS/MS, onde é recomendada uma distância de 100 a 200m 
entre os Pontos de captura. Para isso, os materiais utilizados foram pregos 
de diferentes tamanhos, marreta, martelo, ripas, tábuas, serrote e escada. 
Foram construídas duas plataformas, uma em cada Ponto, a uma altura de 
seis metros do solo. Tendo em vista o conhecido hábito acrodendrófilo dos 
mosquitos vetores de FAS, é imprescindível a realização de capturas de 











Figura 11. Imagem de satélite indicando os pontos de captura de 
culicídeos no PNB. 




4.3 Capturas entomológicas 
 
De setembro de 2010 a agosto de 2011 foram realizadas capturas 
mensais, durante cinco dias consecutivos, no período de 9 às 15 horas, 
havendo um intervalo para o almoço entre 12 e 13 horas, totalizando 60 dias 
de captura ao longo dos 12 meses de atividades de campo. O horário e a 
periodicidade das capturas de mosquitos foram estabelecidos conforme a 
nota técnica n° 59/ 2011 – CGDT/DEVIT/SVS/MS. As ca pturas foram 
realizadas pela equipe de servidores do Núcleo de Laboratórios de 
Entomologia e Peçonhentos da Diretoria de Vigilância Ambiental em Saúde 
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (NULEP/ DIVAL/ SES-
DF). Desde 2007, a realização de capturas entomológicas em áreas com 
potencial risco de transmissão da FA representa uma das atividades de 
rotina desenvolvidas na vigilância do agravo no âmbito do DF. A equipe 
responsável pela realização de capturas de culicídeos é composta de 15 
servidores devidamente capacitados para o desempenho destas atividades. 
Neste estudo, permanecia uma dupla em cada Ponto, sendo um capturador 
em solo (Figura 12A) e outro na plataforma construída na copa da árvore 
(Figura 12B). Cabe lembrar que havia um revezamento de capturadores, de 
forma que para cada dia de atividade eram escalados apenas quatro dentre 







Foram coletados espécimes apenas da forma alada (adulta) de 
mosquitos. Durante as atividades de campo, fez-se necessário utilizar 
equipamentos e procedimentos de segurança adequados, bem como 
proteção individual. Os técnicos já estavam, previamente, vacinados contra 
FA e tétano. Cada integrante da equipe responsável pelas capturas era 
orientado quanto à importância de utilizar os Equipamentos de Proteção 
Individual necessários e uniforme adequado (calças, blusas de mangas 
compridas e botas de cano longo) para desempenhar atividades de campo. 
Conforme preconizado na Nota Técnica n° 59/ 2011 – 
CGDT/DEVIT/SVS/MS (Anexo 10.1), a metodologia utilizada consistiu em 
coletar o inseto por meio de puçá entomológico (Figura 13A) e sugá-lo com 
aparelho de sucção oral, sendo empregado o aspirador tipo frasco (Figura 
13B), o qual apresenta um tubo de 15 x 2,5cm acoplado, onde os espécimes 
capturados permanecem armazenados. Sabendo-se que para os insetos da 
família Culicidae, a hematofagia fica restrita às fêmeas (Forattini 2002), esta 
A B 
Figura 12. Capturador em solo (A) e em plataforma construída na copa 




técnica tende a capturar apenas fêmeas, tendo em vista que estes são 
atraídos pelas pessoas. Diante do interesse de se conhecer as espécies, 
bem como suas abundâncias relativas em cada estrato (copa e solo), cada 













Diariamente era preenchida uma Ficha de Investigação Entomológica 
de campo (Anexo 10.3), onde constavam informações pertinentes a cada dia 










4.4 Identificação dos mosquitos 
 
Ao final das atividades diárias de capturas, os espécimes capturados 
foram levados ao laboratório de entomologia da DIVAL. Lá, estes foram 
anestesiados por refrigeração à -6°C (freezer domés tico) durante 
aproximadamente 15 minutos. Os mosquitos contidos em cada tubo foram 
transferidos separadamente para placas de Petri, onde foi feita a contagem 
do número de exemplares coletados. Em seguida, com auxílio de uma pinça 
entomológica, estes espécimes foram acondicionados em tubos de 
criopreservação e armazenados em nitrogênio líquido (-196°C), para 
posterior identificação. Os tubos de criopreservação foram devidamente 
identificados, contendo as informações pertinentes à amostra (local de 
captura, data, Ponto, estrato e nome do capturador). 
Os exemplares coletados foram identificados, mensalmente, com 
auxílio de chaves dicotômicas disponíveis em Consoli & Lourenço-de-
Oliveira (1994) e Forattini (2002). Gêneros e subgêneros de Culicidae foram 
abreviados de acordo com Reinert (1975). A identificação das espécies 
ocorreu na semana posterior às coletas, sobre mesa fria a -26°C, com 
auxílio de microscópio estereoscópico. Após identificação taxonômica, os 
culicídeos foram separados em lotes, com no máximo 20 exemplares, de 
acordo com a espécie, Ponto de captura e estrato (solo ou copa) onde foi 
coletado. Imediatamente o material, já acondicionado em criotubos, 
devidamente identificado e dividido em lotes retornava ao botijão de 
nitrogênio líquido, e assim transportado mensalmente até o Laboratório de 
Virologia do Laboratório Central de Saúde Pública do Distrito Federal 






4.5 Isolamento viral  
 
A técnica para isolamento de flavivirus a partir de mosquitos, utilizada 
no LACEN/DF baseia-se na sensibilidade de células de Ae. albopictus (clone 
C6/36) a vários flavivirus, incluindo os da dengue e FA  (Igarashi 1978). 
No LACEN, os criotubos foram retirados do botijão de nitrogênio 
líquido e transferidos individualmente para uma bandeja contendo gelo seco. 
Cada criotubo recebeu um rótulo padrão, identificado por uma numeração 
específica do LACEN. Em seguida, a bandeja contendo os tubos 
devidamente identificados foi acondicionada em freezer -70 ºC até o 
momento do processamento das amostras. 
Previamente à inoculação das amostras, as células de Ae. albopictus 
foram cultivadas em garrafas para cultura celular, contendo meio Leibovitz L-
15®. Estas garrafas foram mantidas por aproximadamente oito dias em 
estufa a uma temperatura entre 24 e 26ºC (Igarashi 1978). 
Cada lote de mosquitos continha entre um e 20 exemplares de uma 
única espécie. Cada lote foi macerado em eppendorf com pistilo apropriado, 
juntamente com uma solução de antibióticos, contendo penicilina, 
estreptomicina e anfotericina B, sobre recipiente com gelo.  
Os lotes assim processados foram inoculados individualmente em 
tubos de cultura contendo células de Ae. albopictus (clone C6/36) e 
mantidas em estufa à temperatura média de 24 a 26°C , por 
aproximadamente oito dias.  Após o quarto dia de inoculação, a cultura foi 
observada diariamente em microscópio invertido para verificação de possível 
efeito citopático. Cada inoculação teve um controle positivo (células 





Após o oitavo dia da inoculação foi realizada a técnica de 
imunofluorescência indireta com anticorpos policlonais para flavivirus. Em 
caso de amostras positivas, estas seriam submetidas à outra reação de 
imunofluorescência indireta, utilizando anticorpos monoclonais para os 




4.6 Análise dos dados 
 
Os dados das identificações taxonômicas dos mosquitos e dos 
registros diários contidos nos boletins foram digitados em planilhas do 
Programa Excel. 
Para mensurar a diversidade de espécies de culicídeos no Parque 
Nacional de Brasília, foram estimados os índices de Diversidade de 
Shannon-Wiener, Equitabilidade de Shannon-Wiener e Dominância de 
Berger Parker. 
O índice mais usado para medir a diversidade de uma comunidade é 
o índice de Shannon – Wiener (H`), pois se baseia na abundância relativa 
das espécies. Este índice assume que os indivíduos são amostrados de 
maneira aleatória dentro da comunidade e que todas as espécies estão 
amostradas (Valentin 2000). O índice de Shannon-Wiener é expresso pela 
fórmula: H’ = - Σ (pi)(log pi) onde, pi é a abundância relativa (proporção) da 
espécie i na amostra ou ni / N, onde ni= número de indivíduos da espécie i e 
N= número de indivíduos total da amostra (Magurran 2004). O Índice de 
Equitabilidade Shannon-Wiener (J) é obtido através da equação: J= H’/ 




expressão: Hmax’ = Log s, sendo s correspondente ao número de espécies 
amostradas. O índice de dominância de Berger Parker é representado por 
d= Nmax/N, onde Nmax= número de indivíduos da espécie mais abundante, e 
N= número total de indivíduos da comunidade. A análise dos dados e as 
estimativas destes índices foram realizadas utilizando o programa DivEs – 
Diversidade de Espécies v 2.0 (Rodrigues 2005). 
De acordo com Magurran (2004), o conceito de diversidade combina 
dois parâmetros de uma comunidade: a riqueza e a equitabilidade (também 
denominada equabilidade). A riqueza consiste simplesmente no número total 
de espécies em uma determinada comunidade ou área de interesse. A 
equitabilidade refere-se ao quão similar as espécies estão representadas na 
comunidade. Caso todas as espécies tenham a mesma representatividade, a 
equabilidade será máxima (Ricotta 2005). Este atributo indica se as 
diferentes espécies possuem abundâncias (número de indivíduos) 
semelhantes ou divergentes. A dominância é o inverso da equitabilidade 
(Rosso 1996). 
Foram determinados índices faunísticos de dominância e constância. 
A dominância das espécies foi definida de acordo com as categorias 
estabelecidas por Friebe (1983), expressa pela fórmula D%=(i/t), onde i=total 
de indivíduos de uma determinada espécie e t=total de indivíduos coletados. 
Desta forma, as categorias de dominâncias são: Eudominante (D>10%), 
Dominante (D>5-10%), Subdominante (D>2-5%), Eventual (D>1-2%) e Rara 
(D<1%). 
A constância dos grupos taxonômicos, que demonstra a relação entre 
a proporção dos dias em que uma espécie foi coletada e o número de dias 
amostrados, foi categorizada segundo Silveira Neto et al. (1976), sendo 
representada por C%=(p/N), onde p=número de amostras nas quais a 
determinada espécie ocorreu (frequência da espécie) e N=número total de 
unidades amostrais coletadas (número de capturas realizadas). Assim, as 




presentes respectivamente em mais de 50% das coletas, entre 25-50% das 
coletas, e em menos de 25% das coletas. 
Para a avaliação da suficiência amostral e da abundância das 
espécies, foram construídas as curvas de acumulação de espécies e de 
distribuição de abundância, respectivamente (Cardoso et al. 2011; Gotelli & 
Colwell 2001), com auxílio do Programa EXCEL versão 2007. 
A suficiência amostral é um conceito quantitativo utilizado em estudos 
de ecologia que exprime se a amostra utilizada é “representativa” da 
comunidade em estudo (Bentes-Gama et al. 2002; Gotelli & Colwell 2001). A 
idéia de representatividade nesse caso está relacionada à indicação de que 
a composição da fauna de culicídeos por espécie está adequadamente 
amostrada. A “curva de acumulação de espécies” ou “curva do coletor”, por 
sua vez, é uma representação gráfica com grande utilização na área de 
ecologia, pois é empregada como forma de definição da suficiência amostral 
(Colwell & Coddington 1994). Seu gráfico consiste no número de espécies 
(grafado no eixo das ordenadas ou eixo y) contra o esforço amostral 
(grafado no eixo das abscissas ou eixo x) (Gotelli & Colwell 2001). Nesta 
pesquisa o esforço amostral foi medido pelo número de capturas realizadas. 
Tradicionalmente, o procedimento mais usado para definir a 
suficiência amostral a partir da curva de acumulação de espécies, é a 
inspeção visual da curva para identificar o ponto onde se inicia o patamar. A 
ideia de existência de um patamar é entendida como o ponto de 
estabilização, em que a inclusão de unidades amostrais não resultaria na 
inclusão de novas espécies na amostra (Bentes-Gama et al. 2002). 
Para analisar a distribuição dos dados, foi utilizado inicialmente o 
teste de Kolmogorov-Smirnov, para verificar a normalidade da variável 
“número de indivíduos capturados”, sendo observada a distribuição não-
paramétrica. Para comparar a média dos culicídeos capturados entre os 




Mann-Whitney. A variação do número de indivíduos capturados entre as 
estações climáticas (seca, intermediária, 1° trimes tre de chuva e 2° trimestre 
de chuva) foi analisada pelo teste Kruskal-Wallis. Nessa análise, considerou-
se a abundância diária das espécies como variável dependente. A 
ocorrência diária dessas espécies em solo e copa ao longo dos 60 dias foi 
comparada usando testes qui-quadrado. Nessas análises, consideraram-se 
apenas as espécies mais capturdas no estudo, sendo representadas por 
sete categorias taxonômicas. Foi utilizado esse critério de seleção pelo fato 
destas sete espécies terem apresentado um número representativo de 
exemplares coletados, sendo assim adequadas para a utilizaçãos dos testes 
estatísticos. Os testes foram realizados no programa Statistica®, 





4.7 Aspectos éticos 
 
O projeto de pesquisa foi submetido à apreciação do Comitê de Ética 











Entre setembro de 2010 e agosto de 2011, foram coletadas 2.677 
fêmeas de 29 espécies de culicídeos, pertencentes às subfamílias Culicinae 
(2.607 exemplares; 97,4%) e Anophelinae (70; 2,6%). Desta subfamília, 
foram identificadas as espécies Anopheles kompi (n=54), An. gilesi (n=10), 
An. parvus (n=5) e An. argyritarsis (n=1). Da subfamília Culicinae foram 
registradas 25 espécies incluídas em 10 gêneros (Tabela 1).  
Do total dos culicídeos, 1.848 exemplares (69%) foram capturados no 
nível do solo. Em termos de predominância sobressaíram as espécies 
Sabethes albiprivus (n=688; 25,7%), Limatus durhamii (n=628; 23,4%) e 
Haemagogus leucocelaenus (n=338; 12,6%). 
 
Tabela 1 - Número de indivíduos nos diferentes habitats (solo e copa) e 
classificação de dominância e constância das espécies de culicídeos 
detectadas no Parque Nacional de Brasília, Distrito Federal, Brasil, no 
período de setembro/ 2010 a agosto/ 2011. 
    
Espécies Habitats Total % 
Dom.* Const.** 
  Solo Copa     
Sabethes (Sabethes) albiprivus Theobald, 
1903 402 286 688 25,7 E C 
Limatus durhamii Theobald, 1901 542 86 628 23,45 E C 
Haemagogus (Conopostegus) 
leucocelaenus Dyar & Shannon, 1924 181 157 338 12,62 E C 
Haemagogus (Haemagogus) janthinomys 
Dyar, 1921 64 151 215 8,03 D C 
Aedes (Ochlerotatus) scapularis Rondani, 




Psorophora (Janthinosoma) ferox Von 
Humboldt, 1819 113 24 137 5,11 D C 
Aedes (Ochlerotatus) serratus Theobald, 
1901 100 7 107 3,99 Sd C 
Coquillettidia (Rhynchotaenia) 
arribalzagae Theobald, 1903 55 10 65 2,42 Sd A 
Anopheles (Stethomyia) kompi Edwards, 
1930 52 2 54 2,01 Sd A 
Limatus flavisetosus Oliveira Castro, 1935 39 14 53 1,97 Ev A 
Sabethes (Sabethes) belisarioi Neiva, 
1908 10 43 53 1,97 Sd A 
Culex (Culex) coronator Dyar & Knab, 
1906 32 2 34 1,26 Ev A 
Aedes (Protomacleaya) argyrothorax 
Bonne-Wepster & Bonne, 1919  15 4 19 0,7 Rr Ac 
Aedes (Ochlerotatus) hortator Dyar & 
Knab, 1907 12 7 19 0,7 Rr Ac 
Sabethes (Peytonulus) soperi Lane & 
Cerqueira, 1942 3 8 11 0,41 Rr Ac 
Anopheles (Lophopodomyia) gilesi 
Peryassu, 1908 9 1 10 0,37 Rr Ac 
Aedes (Stegomyia) albopictus Skuse, 
1864 10 0 10 0,37 Rr Ac 
Culex (Culex) quinquefasciatus Say, 1823 10 0 10 0,37 Rr Ac 
Mansonia (Mansonia) pseudotitillans 
Theobald, 1901 6 0 6 0,22 Rr Ac 
Anopheles (Nyssorhynchus) parvus 
Chagas, 1907 5 0 5 0,18 Rr Ac 
Sabethes (Sabethoides) chloropterus Von 
Humboldt, 1819 2 2 4 0,14 Rr Ac 




Aedes (Stegomyia) aegypti Linnaeus, 
1762 
2 1 3 0,11 Rr Ac 
Uranotaenia (Uranotaenia) calosomata 
Dyar & Knab, 1907  2 0 2 0,07 Rr Ac 
Aedes (Ochlerotatus) fluviatilis Lutz, 1904 1 0 1 0,03 Rr Ac 
Aedes (Ochlerotatus) taeniorhynchus 
Wiedemann, 1821 1 0 1 0,03 Rr Ac 
Anopheles (Nyssorhynchus) argyritarsis 
Robineau-Desvoidy, 1827 0 1 1 0,03 Rr Ac 
Psorophora (Janthinosoma) albipes 
Theobald, 1907 1 0 1 0,03 Rr Ac 
Wyeomyia (Dendromyia) melanocephala 
Dyar & Knab, 1906 0 1 1 0,03 Rr Ac 
Haemagogus (Haemagogus) tropicalis 
Cerqueira & Antunes, 1938 1 0 1 0,03 Rr Ac 





Dentre as espécies amostradas, seis apresentaram abundância 
relativa abaixo de 1%. Ou seja, entre as 29 espécies registradas, dez 
apresentaram até cinco indivíduos capturados. 
Dentre as espécies coletadas, 12 representam categorias 
taxonômicas que já foram encontradas naturalmente infectadas com o vírus 
da FA ou possuem importância na transmissão da doença. Estas espécies 
estão distribuídas nos gêneros Aedes, Psorophora, Haemagogus e Sabethes 
(Figura 14). A soma destas 12 espécies representa um total de 1.715 
exemplares (64%). Dentre estas, as espécies que apresentaram maior 
*Dom. (Dominância): E=Eudominante (D>10%), D=Dominante (D>5-10%), Sd=Subdominante (D>2-5%), 
Ev=Eventual (D>1-2%) e Rr=Rara (D<1%). 








Figura 14. Abundância das espécies de culicídeos que já foram 
encontradas naturalmente infectadas com o vírus da FA ou possuem 
importância na transmissão da doença. 
 
No Ponto 1 foram coletados 1618 espécimes, distribuídos nos 
gêneros Aedes, Anopheles, Coquillettidia, Culex, Limatus, Mansonia, 
Psorophora, Uranotaenia, Wyeomyia, Haemagogus e Sabethes, totalizando 
26  espécies (Tabela 2). Dentre o quantitativo, 1126 foram capturados em 
solo e 492 em copa. 
No Ponto 2 foram coletados 1059 exemplares dos gêneros Aedes, 
Anopheles, Coquillettidia, Culex, Limatus, Psorophora, Uranotaenia, 
Haemagogus e Sabethes, somando 23 espécies (Tabela 2). Deste total, 722 
foram capturados em solo e 337 em copa. 
Comparando-se os dois Pontos pesquisados, verificou-se no Ponto 1 
uma maior abundância de exemplares capturados, além de uma maior 




espécies de culicídeos que já foram encontradas naturalmente infectadas 
com o vírus da FA ou possuem importância na transmissão da doença, 
verificou-se no Ponto 1 uma maior abundância de exemplares capturados e 
no Ponto 2 uma maior riqueza de espécies. Não foram observadas 
diferenças significativas entre as médias de indivíduos capturados entre os 
Pontos 1 e 2 durante os 60 dias de amostragem (Z=-1,73; P>0,05). 
 
Tabela 2 - Número de indivíduos nos diferentes estratos (solo e copa) nos 
Pontos 1 e 2 das espécies de culicídeos detectadas no Parque Nacional de 
Brasília, Distrito Federal, Brasil, no período de setembro/ 2010 a agosto/ 
2011. 
Espécies Ponto 1 Ponto 2 
 Solo Copa Solo Copa 
Anophelinae 
    
Anopheles (Lophopodomyia) gilesi Peryassu, 1908 4 1 5 0 
Anopheles (Nyssorhynchus) argyritarsis Robineau-
Desvoidy, 1827 
0 1 0 0 
Anopheles (Nyssorhynchus) parvus Chagas, 1907 2 0 3 0 
Anopheles (Stethomyia) kompi Edwards, 1930 43 2 9 0 
Culicinae 
        
Aedes (Ochlerotatus) fluviatilis Lutz, 1904 1 0 0 0 
Aedes (Ochlerotatus) hortator Dyar & Knab, 1907 8 4 4 3 
Aedes (Ochlerotatus) scapularis Rondani, 1848 129 8 49 14 
Aedes (Ochlerotatus) serratus Theobald, 1901 56 4 44 3 
Aedes (Ochlerotatus) taeniorhynchus Wiedemann, 
1821 
1 0 0 0 
Aedes (Protomacleaya) argyrothorax Bonne-
Wepster & Bonne, 1919  
12 0 3 4 




Aedes (Stegomyia) albopictus Skuse, 1864 7 0 3 0 
Coquillettidia (Rhynchotaenia) arribalzagae 
Theobald, 1903 
30 6 25 4 
Culex (Culex) coronator Dyar & Knab, 1906 14 1 18 1 
Culex (Culex) quinquefasciatus Say, 1823 0 0 10 0 
Haemagogus (Conopostegus) leucocelaenus Dyar 
& Shannon, 1924 
119 109 62 48 
Haemagogus (Haemagogus) janthinomys Dyar, 
1921 
43 108 21 43 
Haemagogus (Haemagogus) tropicalis Cerqueira & 
Antunes, 1938 
0 0 1 0 
Limatus durhamii Theobald, 1901 341 40 201 46 
Limatus flavisetosus Oliveira Castro, 1935 26 4 13 10 
Mansonia (Mansonia) pseudotitillans Theobald, 
1901 
6 0 0 0 
Psorophora (Janthinosoma) albipes Theobald, 
1907 
0 0 1 0 
Psorophora (Janthinosoma) ferox Von Humboldt, 
1819 
58 16 55 8 
Sabethes (Peytonulus) soperi Lane & Cerqueira, 
1942 
3 5 0 3 
Sabethes (Sabethes) albiprivus Theobald, 1903 218 167 184 119 
Sabethes (Sabethes) belisarioi Neiva, 1908 1 14 9 29 
Sabethes (Sabethoides) chloropterus Von 
Humboldt, 1819 
1 0 1 2 
Uranotaenia (Uranotaenia) calosomata Dyar & 
Knab, 1907  
1 0 1 0 
Wyeomyia (Dendromyia) melanocephala Dyar & 
Knab, 1906 
0 1 0 0 






De acordo com a curva de acumulação de espécies (Figura 15), o 
esforço amostral total (60 dias de coleta) foi satisfatório para representar a 
riqueza de espécies de culicídeos, indicando uma tendência à estabilização 











Figura 15. Curva de acumulação de espécies de culicídeos capturados entre 
setembro de 2010 e agosto de 2011, no PNB, Distrito Federal, Brasil. 
 
 
A figura 16 mostra a curva de distribuição de abundância das 
espécies. As mais abundantes foram Sa. albiprivus, Li. durhamii, Hg. 
leucocelaenus, Hg. janthinomys, Ae. scapularis, Ps. ferox e Ae. serratus. 
Juntas, estas sete espécies representam 86,4% da abundância total. Dentre 






Figura 16. Curva de distribuição de abundância das espécies de culicídeos 






Quanto à constância, coincidentemente, as sete espécies mais 
abundantes também foram as consideradas constantes. Cinco categorias 
taxonômicas foram consideradas acessórias e as outras dezessete 
acidentais. Observou-se, ainda, que, de acordo com a dominância, apenas 
três espécies foram classificadas como eudominantes (Sa. albiprivus, Li. 
durhamii e Hg. leucocelaenus). Outras três foram dominantes (Hg. 
janthinomys, Ae. scapularis e Ps. ferox), quatro foram consideradas 
subdominantes (Ae. serratus, Cq. arribalzagae, An. kompi e Sa. belisarioi), 
duas foram classificadas como eventuais e todas as demais foram 
consideradas raras (Tabela 1). 
 
a: Sa. albiprivus; b: Li. durhamii; c: Hg. leucocelaenus; d: Hg. janthinomys; e: Ae. scapularis; f: 
Ps. ferox; g: Ae. serratus; h: Cq. arribalzagae; i: An. kompi; j: Li. flavisetosus; k: Sa. belisarioi; l: 
Cx. coronator; m: Ae. argyrothorax; n: Ae. hortator; o: Sa.soperi; p: An. gilesi; q: Ae. albopictus; 
r: Cx. quinquefasciatus; s: M. pseudotitillans; t: An. parvus; u: Sa. chloropterus; v: Ae. aegypti; 
w: Ur. calosomata; x: An. argyritarsis; y: Ae. fluviatilis; z: Ae. taeniorhynchus; a’: Ps. albipes; b’: 




Quanto à distribuição mensal dos culicídeos capturados ao longo dos 
12 meses, verificou-se, conforme esperado, maior abundância de 
exemplares durante o período chuvoso, de outubro a abril. O mês que 
apresentou maior número de exemplares coletados foi dezembro, já o mês 












De acordo com as estações climáticas, verifica-se que no primeiro 
trimestre de chuva foi coletado o maior número de culicídeos, tanto em copa 
quanto em solo, totalizando 52% dos exemplares. Já no período de seca 
verificou-se a menor abundância de espécimes coletados, com apenas 5,3% 
dos espécimes (Tabela 3). 
 
 
Figura 17. Número de culicídeos capturados entre setembro/ 2010 e 




Tabela 3 – Número de culicídeos capturados nas estações climáticas 
segundo a precipitação média do trimestre em nível de copa e solo em mata 
de galeria no Parque Nacional de Brasília, Distrito Federal, Brasil. 




média (mm) Copa Solo TOTAL 
Intermediária abril, maio e setembro 70 68 156 224 
1° Trimestre de chuva  outubro, novembro e dezembro 216 433 958 1391 
2° Trimestre de chuva  janeiro, fevereiro e março 220 314 605 919 
Seca junho, julho e agosto 0 14 129 143 
TOTAL 
  
829 1848 2677 
 
 
Os maiores índices de diversidade e equitabilidade, além da riqueza 
de espécies de culicídeos foram detectados em solo. O índice de 
dominância de Berger-Parker foi similar entre os dois estratos. Dentre as 
estações climáticas, verificou-se que no 2° trimest re de chuva, existiu a 
maior riqueza de espécies. Na estação intermediária foi verificada a maior 
equitabilidade e diversidade de espécies. No período de seca observou-se o 
maior índice de dominância (Tabela 4). 
 
 
          






I C1 C2 S 
Índice de diversidade de Shanon-Wiener (H’) 0,838 0,961 
 
1,048 0,867 0,885 1,008 
Equitabilidade Shanon-Wiener (J) 0,644 0,671 
 
0,820 0,666 0,670 0,769 
Dominância de Berger-Parker (Dbp) 0,035 0,034 
 
0,049 0,042 0,069 0,147 
Riqueza 20 27   19 20 21 20 
*I= Intermediária; C1= 1° trimestre de chuva; C2= 2° trimestre de chuva; S= Seca. 
Tabela 4 – Medidas de diversidade de culicídeos em copa, solo e estações 
climáticas em mata de galeria do Parque Nacional de Brasília, Distrito 




Na estação climática intermediária verificou-se que as espécies mais 
abundantes foram Sa. albiprivus, Hg. leucocelaenus, Ae. scapularis, Li. 








Figura 18. Curva de distribuição de abundância das espécies de culicídeos 
capturadas no Parque Nacional de Brasília, Distrito Federal, Brasil, durante a 
estação intermediária. As espécies destacadas foram as mais abundantes. 
 
 
No primeiro trimestre de chuva, as espécies mais abundantes foram 
Li. durhamii, Sa. albiprivus, Hg. leucocelaenus, Hg. janthinomys, Ps. ferox e 
















Figura 19. Curva de distribuição de abundância das espécies de culicídeos 
capturadas no PNB, Distrito Federal, Brasil, durante o 1° trimestre de chuva. 
As espécies destacadas foram as mais abundantes. 
 
No segundo trimestre de chuva, as espécies mais abundantes foram 




Figura 20. Curva de distribuição de abundância das espécies de culicídeos 
capturadas no Parque Nacional de Brasília, Brasil, durante o 2° trimestre de 




Na estação seca as espécies mais abundantes foram An. kompi, Ae. 
scapularis e Cq. arribalzagae e Ae. serratus (Figura 21). 
 
 
Figura 21. Curva de distribuição de abundância das espécies de culicídeos 
capturadas no Parque Nacional de Brasília, Brasil, durante a estação seca. 
As espécies destacadas foram as mais abundantes. 
 
Observou-se que as espécies apresentaram abundâncias 
diferenciadas ao longo dos meses. Na estação seca (junho a agosto) a 
ocorrência das espécies do gênero Haemagogus mostrou-se reduzida a 
quase zero. Nos meses de maio a setembro não foi coletado nenhum 
exemplar da espécie Hg. janthinomys. Entre julho e setembro não foi 
coletado nenhum espécime de Hg. leucocelaenus, no mês de junho apenas 
um. O mês que apresentou o maior número de exemplares coletados para o 
gênero Haemagogus foi dezembro. Foi coletado apenas um exemplar de Hg. 
tropicalis em abril. 
Para o gênero Sabethes, foram coletados exemplares em todos os 
meses, no entanto, verifica-se maior abundância no período chuvoso. Sa. 




abundância em janeiro e a menor em agosto. Sa. belisarioi foi coletado em 
quase todos os meses, com exceção de maio e agosto, sendo mais 
abundante no mês de fevereiro. Foram coletados, ainda, 11 exemplares de 
Sa. soperi (dois em janeiro e nove em fevereiro) e apenas quatro de Sa. 
chloropterus (um em dezembro e três em março).  
Quanto ao gênero Aedes, verificou-se a ocorrência de espécimes em 
todos os meses. Foram coletados 200 exemplares da espécie Aedes 
scapularis, distribuídos em todos os meses, tendo em fevereiro o maior 
número de indivíduos coletados. Foram registrados 107 espécimes de 
Aedes serratus, tendo o maior número de indivíduos capturados em janeiro. 
Nos meses de julho a setembro não foram coletados indivíduos desta 
espécie. Foram capturados dez exemplares de Aedes albopictus, sendo 
nove em abril e um em junho. Foram identificados três exemplares de Aedes 
aegypti, coletados nos meses de março, abril e dezembro. Foram coletados 
19 exemplares de Aedes argyrothorax, sendo observada a maior frequência 
para a espécie em maio. Não foi registrada a ocorrência desta espécie nos 
meses de agosto, setembro, novembro e dezembro. Foram coletados 19 
exemplares de Aedes hortator, não sendo evidenciada nos meses de abril, 
julho, agosto, setembro, outubro. Além destas espécies foi coletado um 
exemplar de Aedes fluviatilis e um de Aedes taeniorhynchus,  nos meses de 
dezembro e março, respectivamente.  
 Em relação ao gênero Culex, foi verificada uma baixa frequência para 
as duas espécies identificadas. Foram coletados 34 exemplares de Culex 
coronator, não sendo evidenciada nos meses de julho, agosto, setembro, 
outubro e novembro. Observou-se nos meses de janeiro e fevereiro o maior 
número de indivíduos coletados. Foram capturados, ainda, dez espécimes 
de Culex quinquefasciatus, sendo nove em junho e um em julho. 
Coquillettidia arribalzagae foi a única representante do gênero, sendo 
evidenciada em quase todos os meses, com exceção de agosto e setembro. 




Para o gênero Limatus, foram capturados 681 exemplares distribuídos 
em duas espécies. O único mês que não foi registrada a ocorrência de 
exemplares deste gênero foi maio. Foi observada a segunda maior 
abundância relativa para Li. durhamii, apresentando no mês de dezembro o 
maior número de exemplares capturados. Nos meses de março a setembro 
foi observada para esta espécie, um pequeno número de exemplares, 
opondo-se ao período de outubro a fevereiro. Para Li. flavisetosus observou-
se um total de 53 indivíduos coletados, com maior abundância no mês de 
novembro. 
 Em relação ao gênero Psorophora, foram coletados 138 exemplares 
das espécies Ps. ferox e Ps. albipes, tendo sido coletado apenas um 
espécime desta última no mês de julho. Observou-se a maior abundância de 
Ps. ferox no mês de outubro. Não foram coletados exemplares desta espécie 
nos meses de fevereiro, junho, julho e agosto. 
Foram coletados seis exemplares de Mansonia pseudotitillans (um em 
dezembro, três em março, um em abril e um em julho); dois de Uranotaenia 
calosomata (um em fevereiro e um em julho) e apenas um espécime de 
Wyeomyia melanocephala no mês de julho. 
Foram coletados 70 exemplares do gênero Anopheles distribuídos 
nas espécies An. kompi, An. gilesi, An. parvus e An. argyritarsis. Verificou-se 
em julho a maior abundância para o gênero. Nos meses de março, abril e 
dezembro não foram coletados espécimes deste gênero.   
O número de espécimes capturados foi estatisticamente diferente 
entre as quatro estações climáticas para Li. durhamii (Kruskal-Wallis H3,60= 
35,2; p<0,01), Hg. leucocelaenus (Kruskal-Wallis H3,60= 41,1; p<0,01), Hg. 
janthinomys (Kruskal-Wallis H3,60= 37,6; p<0,01), Sa. albiprivus (Kruskal-
Wallis H3,60= 37,4; p<0,01), Ps. ferox (Kruskal-Wallis H3,60= 18,6; p<0,01) e 
Ae. serratus (Kruskal-Wallis H3,60= 17,5; p<0,01). Essas espécies foram mais 




de FA apresentaram uma baixíssima frequência e abundância, com exceção 
de Ae. scapularis e Ae. serratus.  
Analisando-se as espécies dos gêneros Sabethes e Haemagogus, 
quanto à estratificação vertical, verificou-se que Hg. janthinomys, Sa. 
belisarioi e Sa. soperi foram mais abundantes em copa. Para Sa. albiprivus e 
Hg. leucocelaenus foi observada uma maior abundância em solo. Foram 
coletados quatro exemplares de Sa. chloropterus (dois em solo e dois em 





Quanto à estratificação vertical ao longo do período estudado, pôde-
se observar que as espécies apresentaram comportamentos diferenciados. 
Hg. janthinomys apresentou nítida acrodendrofilia ao longo do período 
estudado, observou-se apenas no mês de outubro uma discreta 
predominância de espécimes capturados em solo em relação aos 
capturados em copa. Em geral, Hg. leucocelaenus apresentou maior 
abundância de exemplares capturados em solo em relação à copa. Sa. 
Figura 22. Abundâncias das espécies dos gêneros Haemagogus e 
Sabethes capturadas entre setembro de 2010 e agosto de 2011, em solo e 




albiprivus apresentou maior abundância em solo em relação à copa, sendo 
observada no mês de junho uma discreta inversão entre os estratos, quando 
foram coletados três exemplares em copa e apenas um em solo. Sa. 
belisarioi apresentou forte tendência à acrodendrofilia, tendo sido coletados 
43 espécimes em copa e dez em solo. Apenas no mês de outubro, verificou-
se um discreto predomínio de exemplares desta espécie em solo. Sa. soperi 
foi mais abundante em copa, ocorrendo apenas no meses de janeiro (dois 
em copa) e fevereiro (três em solo e seis em copa). Sa. chloropterus foi o 
menos abundante para o gênero, sendo coletado apenas em dezembro (um 
em solo) e março (um em solo e dois em copa). Os espécimes pertencentes 
aos gêneros Aedes e Psorophora demonstraram ser raros ao nível da copa 
em todas as estações analisadas. 
Analisando-se as sete espécies de culicídeos mais abundantes 
quanto à estratificação vertical, foram detectadas diferenças significativas 
entre a ocorrência de mosquitos em solo e copa para as espécies Hg. 
janthinomys (χ2=4,9; p=0,02), Li. durhamii  (χ2=4,0; p=0,04),  Ps. ferox 
(χ2=3,9; p=0,04),  Ae. scapularis (χ2=12,1; p<0,01) e Ae. serratus (χ2=24,4; 
p<0,01). Com exceção de Hg. janthinomys, essas espécies foram mais 
frequentes em solo. Considerando a abundância mensal desses culicídeos, 
observou-se que Hg. janthinomys foi mais abundante em copa, diferente das 


















Figura 23. Número de culicídeos capturados das espécies com importância 
na transmissão de FA* no Parque Nacional de Brasília, Brasil, em solo e 
copa ao longo de setembro/2010 a agosto/2011. 





Mensalmente, após identificação taxonômica, os exemplares de 
culicídeos foram compartimentados em lotes e enviados ao Laboratório de 
Virologia – LACEN/ DF, para isolamento de flavivirus. Na Tabela 5 estão 
listados os lotes de culicídeos obtidos e enviados a cada mês ao LACEN/ DF 
para isolamento de flavivirus. Ao final dos doze meses de atividades de 
captura de culicídeos, todos os 2677 exemplares coletados foram 
compartimentados em 302 lotes (Anexo 10.5). Na Tabela 6 estão descritas 
as quantidades de indivíduos e de lotes obtidos para cada espécie de 
culicídeo capturado no estudo. 
 
 
    
Mês/ ano de referência Quantidade de lotes  Números dos lotes 
Setembro/ 2010 10 1 a 10 
Outubro/ 2010 37 11 a 47 
Novembro/ 2010 36 48 a 83 
Dezembro/ 2010 43 84 a 126 
Janeiro/ 2011 39 127 a 165 
Fevereiro/ 2011 35 166 a 200 
Março/ 2011 28 201 a 228 
Abril/ 2011 20 229 a 248 
Maio/ 2011 13 249 a 261 
Junho/ 2011 18 262 a 279 
Julho/ 2011 17 280 a 296 
Agosto/ 2011 6 297 a 302 
TOTAL 302 lotes 1 a 302 
 
 
Tabela 5 – Lotes de culicídeos obtidos e enviados a cada mês ao LACEN/ DF 







Espécies Quantidade de indivíduos 
Quantidade 
de lotes 
Sabethes (Sabethes) albiprivus Theobald, 1903 688 48 
Limatus durhamii Theobald, 1901 628 44 
Haemagogus (Conopostegus) leucocelaenus Dyar & 
Shannon, 1924 338 27 
Haemagogus (Haemagogus) janthinomys Dyar, 1921 215 17 
Aedes (Ochlerotatus) scapularis Rondani, 1848 200 25 
Psorophora (Janthinosoma) ferox Von Humboldt, 1819 137 16 
Aedes (Ochlerotatus) serratus Theobald, 1901 107 14 
Coquillettidia (Rhynchotaenia) arribalzagae Theobald, 1903 65 14 
Anopheles (Stethomyia) kompi Edwards, 1930 54 7 
Limatus flavisetosus Oliveira Castro, 1935 53 15 
Sabethes (Sabethes) belisarioi Neiva, 1908 53 15 
Culex (Culex) coronator Dyar & Knab, 1906 34 9 
Aedes (Protomacleaya) argyrothorax Bonne-Wepster & 
Bonne, 1919  19 9 
Aedes (Ochlerotatus) hortator Dyar & Knab, 1907 19 9 
Sabethes (Peytonulus) soperi Lane & Cerqueira, 1942 11 3 
Anopheles (Lophopodomyia) gilesi Peryassu, 1908 10 5 
Aedes (Stegomyia) albopictus Skuse, 1864 10 2 
Culex (Culex) quinquefasciatus Say, 1823 10 2 
Mansonia (Mansonia) pseudotitillans Theobald, 1901 6 4 
Anopheles (Nyssorhynchus) parvus Chagas, 1907 5 3 
Sabethes (Sabethoides) chloropterus Von Humboldt, 1819 4 3 
Tabela 6 – Quantidades de indivíduos e de lotes obtidos para cada espécie 
de culicídeo capturado em mata de galeria do Parque Nacional de Brasília, 




Aedes (Stegomyia) aegypti Linnaeus, 1762 3 3 
Uranotaenia (Uranotaenia) calosomata Dyar & Knab, 1907  2 2 
Aedes (Ochlerotatus) fluviatilis Lutz, 1904 1 1 
Aedes (Ochlerotatus) taeniorhynchus Wiedemann, 1821 1 1 
Anopheles (Nyssorhynchus) argyritarsis Robineau-Desvoidy, 
1827 1 1 
Psorophora (Janthinosoma) albipes Theobald, 1907 1 1 
Wyeomyia (Dendromyia) melanocephala Dyar & Knab, 1906 1 1 
Haemagogus (Haemagogus) tropicalis Cerqueira & Antunes, 
1938 1 1 
TOTAL 2677 302 




 Nenhum dos 302 lotes de culicídeos (n=2677) apresentou resultado 












6. DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os resultados obtidos no presente estudo mostram que a abundância 
e riqueza de espécies de culicídeos foram maiores em solo e nas estações 
chuvosas. Mesmo espécies com reconhecido hábito acrodendrófilo, como 
Hg. janthinomys, foram coletadas frequentemente em solo, concordando 
com os achados de Alencar et al. (2005) e Ramírez et al. (2007). 
Haviam sido identificadas 31 espécies de culicídeos, provenientes das 
capturas entomológicas para a vigilância de FAS, realizadas em diversas 
áreas no âmbito do DF. Esta pesquisa contribuiu para acrescentar seis 
novos registros à lista de espécies identificadas nas atividades de vigilância 
entomológica de FAS, a saber: Aedes (Ochlerotatus) taeniorhynchus 
Wiedemann, 1821; Anopheles (Lophopodomyia) gilesi Peryassú, 1908; 
Anopheles (Nyssorhynchus) argyritarsis Robineau-Desvoidy, 1827; 
Haemagogus (Haemagogus) tropicalis Cerqueira & Antunes, 1938; 
Mansonia (Mansonia) pseudotitillans Theobald, 1901 e Uranotaenia 
(Uranotaenia) calosomata Dyar & Knab, 1907. Com isso, até o presente 
momento, foram identificadas 37 espécies de culicídeos, provenientes das 
capturas entomológicas para a vigilância de FAS em diversas áreas no 
âmbito do DF. 
A riqueza de espécies de culicídeos, coletadas ao longo dos 12 
meses no PNB, chama a atenção pela grande importância epidemiológica de 
algumas delas na transmissão de FA, além de outras arboviroses. Dentre as 
espécies identificadas neste estudo, 11 já foram encontradas naturalmente 
infectadas com o vírus da FA: Ae. aegypti, Ae. scapularis, Ae. serratus, Ps. 
albipes, Ps. ferox, Hg. leucocelaenus, Hg. janthinomys, Hg. tropicalis, Sa. 
chloropterus, Sa. soperi e Sa. albiprivus (Argentina 2011; Brasil 2009; 
Cardoso 2010b; Consoli & Lourenço-de-Oliveira 1994; Mondet et al. 2002; 
Moreno et al. 2011; Segura et al. 2007; Souza et al. 2011; Vasconcelos et al. 




O encontro de exemplares da espécie essencialmente urbana, Ae. 
aegypti, no PNB, sinaliza quanto ao potencial risco de reurbanização da FA, 
tendo em vista que este é o único vetor conhecido da FAU no Continente 
Americano. Em 1985 e 1986 foram identificados os primeiros focos de Ae. 
aegypti no DF. Entretanto, foi a partir de 1994 que o mosquito instalou-se 
definitivamente em todas as Regiões Administrativas (Yoshizawa 1995). Em 
1994, dentre as 19 localidades pesquisadas, 36,8% estavam infestadas por 
exemplares desta espécie, no ano seguinte, este percentual subiu para 
78,9% (Dégallier et al. 1998). De acordo com Relatórios Técnicos da DIVAL, 
atualmente, este vetor está presente em todas as Regiões Administrativas 
do DF. 
A ocorrência desta espécie em ambientes urbanos tem sido muito 
relatada, entretanto, fora da área antrópica as informações são escassas. 
Barbosa et al. (2009), no estado do Amazonas e Soares et al. (2008), no Rio 
de Janeiro relatam a presença da referida espécie em áreas rurais. A 
ocorrência de Ae. aegypti fora do ambiente urbano, caracteriza a 
possibilidade de dispersão e adaptação desta espécie a ambientes silvestres 
(Barbosa et al. 2008). Tauil (2010) destaca a dificuldade em identificar se 
alguns casos registrados são transmitidos por vetores silvestres ou urbanos, 
tendo em vista a proximidade de locais de ocorrência de FA humana com 
áreas infestadas pelo Ae. aegypti. Segundo Figueiredo et al. (2007), o 
elevado número de pessoas vacinadas, que atuam  como uma barreira 
imunológica, seria o motivo de ainda não ter ocorrido esta reurbanização no 
Brasil. 
Áreas de conservação ambiental são fortemente influenciadas pelo 
rápido processo de urbanização (Guimarães et al. 2001, 2003; Montes 
2005), onde o crescimento populacional e habitacional geram modificações 
ambientais capazes de contribuir para o estabelecimento de espécies de 




O DF tem sofrido consideráveis alterações ambientais causadas pela 
expansão de sua área urbana. Nesse sentido, o entorno do PNB está sob 
constante ameaça devido à aproximação de loteamentos aos seus limites, o 
que pode alterar o comportamento de espécies de culicídeos presentes no 
parque. A ocorrência no PNB de espécies conhecidamente urbanas e bem 
adaptadas a ambientes antropizados, como Ae. aegypti e Culex 
quinquefasciatus poderia ser atribuída às gradativas modificações 
ecológicas ocorridas nas adjacências desta unidade de conservação. Outro 
importante fator a ser mencionado é a grande quantidade de recipientes 
artificiais deixados pelos visitantes nas dependências do Parque, os quais 
podem ser utilizados como criadouros de culicídeos conhecidamente 
urbanos, favorecendo, assim, a adaptação destas espécies na unidade. 
Segundo Consoli e Lourenço-de-Oliveira (1994), Ae. aegypti e Cx. 
quinquefasciatus são as espécies de culicídeos mais domiciliadas, dentre as 
que ocorrem no Brasil. Cabe destacar, ainda, que durante as investigações 
entomológicas realizadas no PNB durante o surto de FAS ocorrido entre 
2007 e 2008, as espécies Ae. aegypti e Cx. quinquefasciatus não foram 
identificadas (Santos et al. 2008). 
É importante salientar, ainda, que diante do fato de Hg. 
leucocelaenus ser um importante vetor do vírus da FA e demonstrar 
tendência à domiciliação (Camargo-Neves et al. 2005; Cardoso et al. 2010b; 
Gomes et al. 2010), existe o risco potencial de envolvimento da população 
humana que reside nas proximidades do PNB no ciclo da doença, podendo-
se citar o Setor Habitacional Noroeste, localizado a apenas 2km do Parque. 
Outra espécie coletada durante a pesquisa, que apresenta relevante 
importância na transmissão de arboviroses é o Ae. albopictus. A 
competência desta espécie, em condições laboratoriais, para infectar-se e 
transmitir arbovírus, incluindo o vírus da FA já estava comprovada (Gomes 
et al. 2008; Johnson et al. 2003; Lourenço-de-Oliveira et al. 2003). Além 
disto, cabe destacar o registro de sua infecção natural com o vírus La 




(Gerhardt et al. 2001) e com o vírus da dengue, durante um surto que 
ocorreu no México (Ibañez-Bernal et al. 1997). Dégallier et al. (2003) 
sugerem que esta espécie ainda não pode ser considerada um vetor inter-
humano durante epidemias de dengue no Brasil. Até o momento, não existe 
comprovação do envolvimento de Ae. albopictus como vetor de arboviroses 
no Brasil, porém tais relatos alicerçam o potencial desta espécie em 
desenvolver papel vetorial não desprezível para arboviroses silvestres das 
Américas (Burkett et al. 2004; Gomes et al. 2008). Acresce ainda, a 
possibilidade de tal mosquito tornar-se um vetor de ligação entre os ciclos 
silvestre e urbano da FA no Brasil, considerando-se sua facilidade de 
frequentar, igualmente, os ambientes silvestres, suburbanos e urbanos 
(Consoli & Lourenço-de-Oliveira 1994; Dégallier et al. 2001a; Miller & 
Ballinger 1988). Albuquerque et al. (2000), Alencar et al. (2008) e Gomes et 
al. (2008) alertam para a necessidade de monitorar essa espécie no Brasil. 
Segundo Cardoso et al. (2010a), a espécie Ae. serratus também 
merece atenção especial por parte dos órgãos de saúde. Embora seu papel 
epidemiológico ainda seja pouco conhecido, alguns encontros de infecção 
natural por arbovírus sugerem a competência vetora dessa espécie para 
transmitir arbovírus. Em condições naturais, Aedes serratus já foi encontrado 
infectado com os vírus Aura, Trocara, além dos vírus causadores da 
encefalite Saint Louis, oropouche e FA (Cardoso et al. 2010b).  
 
De acordo com Guimarães et al. (1985), o estudo de mosquitos com 
hábitos acrodendrófilos ganhou interesse pelo fato de muitas doenças 
transmissíveis ao homem terem respaldo em ciclos enzoóticos, dos quais 
partcipam, como hospedeiros, vertebrados que habitam preferencialmente a 
copa das árvores. No Brasil, as principais linhas de investigação que 
levaram a estudos sobre a estratificação vertical de mosquitos foram 





São escassos os estudos relacionados à estratificação vertical de 
culicídeos na região Centro-Oeste do Brasil (Pinheiro et al. 1981). No 
presente estudo, foi detectada uma maior ocorrência de espécimes de Hg. 
janthinomys em copa, reforçando o conhecido comportamento 
acrodendrófilo desta espécie (Pinto et al. 2009, Ramírez et al. 2007). 
Espécimes de Hg. leucocelaenus foram muito frequentes em solo, conforme 
já relatado por Cardoso et al. (2010b). Forattini et al. (1968), em São Paulo e 
Pinto et al. (2009), no Pará, também descrevem a predominância de  Hg. 
leucocelaenus em solo. Já Guimarães et al. (1985), destacam a tendência 
de Hg. leucocelanus a hábitos acrodendrófilos, no Parque Nacional da Serra 
do Órgãos, Rio de Janeiro. Ae. scapularis e Ae. serratus apresentaram 
diferenças significativas quanto ao uso do habitat, sendo mais abundantes 
em solo. A mesma preferência destas espécies por exercer sua atividade ao 
nível do solo também foi observada por Fé et al. (2003), Forattini et al. 
(1968), Guimarães et al. (1985) e Julião et al. (2010).  
Há evidências indicando que a estratificação vertical pode apresentar-
se com maior ou menor intensidade, de acordo com o tipo de cobertura 
vegetal. Forattini et al. (1968) sugerem que esta estratificação é mais 
evidente nas florestas tropicais úmidas, onde as copas das árvores são altas 
e densas. Em florestas menos densas e onde ocorrem estações secas 
prolongadas, tais diferenças tendem a diminuir, conforme verificado no 
presente estudo. 
Outro importante fator a ser considerado é a mobilidade vertical. De 
acordo com Service (1993), os mosquitos podem ser atraídos por uma fonte 
alimentar, a uma distância de 7 a 30 metros. Forattini et al. (1968) e 
Vasconcelos et al. (2001a) afirmam que mesmo as espécies 
predominantemente ativas nos níveis elevados da copa das árvores, como 
Hg. janthinomys, descem comumente ao solo quando detectam a presença 
de fonte alimentar a fim de realizar hematofagia. Desta forma, a mobilidade 




vertical, e obviamente, ter uma influência sobre a dinâmica de transmissão 
de doenças (Julião et al. 2010). 
A maior abundância de exemplares capturados foi observada nos 
períodos com maior precipitação média, demonstrando uma relação direta 
da abundância de culicídeos com as chuvas. Verificou-se a forte influência 
das chuvas na distribuição anual das espécies dos gêneros Sabethes e 
Haemagogus, as quais possuem ovos muito resistentes à dessecação, 
necessitando às vezes de seguidos contatos com a água para a eclosão 
(Consoli & Lourenço-de-Oliveira 1994). Situações semelhantes relacionadas 
a estes gêneros foram descritas em Mato Grosso por Ribeiro et al. (2012), 
em São Paulo por Tubaki et al. (2010) e em Tocantins por Silva et al. (2010). 
Estudos realizados no sul do Brasil (Gomes et al. 2010) e em Trinidad 
(Tikasingh et al. 1990) também indicaram uma maior ocorrência de Hg. 
leucocelaenus nos meses mais chuvosos. 
Segundo Dorvillé (1996) e Forattini & Massad (1998), o conhecimento 
da fauna de Culicídeos pode ser utilizado para avaliar o grau de alterações 
ocorridas em determinada região. Algumas espécies podem atuar como 
bioindicadores dessas modificações, seja pelo aumento em sua densidade 
ou até sua ausência. As espécies Ae. aegypti, Cx. quinquefasciatus e Ae. 
scapularis indicam ambientes com alto grau de antropização (Dorvillé 1996). 
Em contraste, as espécies dos gêneros Sabethes e Haemagogus 
apresentam comportamento silvestre e têm difícil adaptação às alterações 
no ambiente natural, com exceção de Hg. leucocelaenus. Dessa maneira, os 
resultados do presente estudo mostram que o PNB apresenta características 
de ambiente silvestre alterado. No entanto, esta unidade de conservação 
ainda mantém as condições ambientais adequadas para a manutenção de 
espécies que possuem caráter essencialmente silvestre.  
De acordo com Cardoso et al. (2010a), o conhecimento prévio das 
espécies de Culicidae permite formular hipóteses sobre os possíveis vetores 




transmitidos por mosquitos. Deste modo, o presente estudo traz como 
relevância o acréscimo de informações sobre a ecologia de vetores de 
importância na transmissão de FA. Ao mesmo tempo, tais resultados 
contribuirão para alicerçar a sustentabilidade dos programas de imunização 
e de educação ambiental entre os usuários do PNB. Recomenda-se o 
monitoramento entomológico nesta e em outras áreas vulneráveis à 
transmissão do vírus da FA, não apenas para ampliar os conhecimentos 
ecológicos, como também avaliar o perfil de infecção natural desses vetores. 
O método ideal para a determinação de arbovírus específico é o 
isolamento viral (Travassos da Rosa et al. 1997). De acordo com Ahmed 
(2005), existem quatro métodos de isolamento viral: inoculação intracerebral 
em camundongos recém-nascidos, inoculação em cultura de células de 
mamíferos, inoculação intratorácica em mosquitos adultos e inoculação em 
cultura de células de mosquitos. Cada método depende da disponibilidade e 
estrutura de cada laboratório (Samuel & Tyagi 2006).  
A inoculação intracerebral em camundongos recém-nascidos possui 
como vantagem a detecção do vírus mesmo que esteja em pequena 
quantidade, baixo título viral. Porém, exige que o laboratório possua 
estrutura de biotério, além de ser uma técnica de alto custo e com resultados 
demorados (Fonseca & Fonseca 2002). O camundongo albino suíço (Mus 
musculus) é o animal de escolha para o isolamento da maioria dos arbovírus 
(Travassos da Rosa et al. 1997). O método de inoculação em cultura de 
células de mamíferos é bastante sensível, mas produz uma quantidade de 
vírus bastante pequena quando comparada aos outros métodos (Fonseca & 
Fonseca 2002). A inoculação intratorácica em mosquitos Toxorhynchites é 
uma técnica bastante sensível, porém necessita da criação em larga escala 
de mosquitos, portanto, é muito pouco utilizada (Dalla Bona et al. 2011).  
Dentre as técnicas de isolamento viral utilizadas em laboratórios 
especializados, a inoculação em cultura de células de mosquitos tem sido o 




baixo custo, elevada sensibilidade e relativa facilidade de manuseio da 
técnica e manutenção da cultura (De Paula & Fonseca 2004; Samuel & 
Tyagi 2006). Para a inoculação em cultura de células de mosquitos existem 
diferentes tipos celulares: Aedes pseudoscutellaris (AP61), Aedes albopictus 
(clone C6/36), Aedes aegypti (CCL-125). As células de Ae. albopictus (clone 
C6/36) têm sido as mais utilizadas para isolamento de flavivirus na maioria 
dos laboratórios especializados, pois apresentam elevado grau de 
suscetibilidade para infecções com arbovírus (White 1987). Segundo Dalla 
Bona et al. (2011), as tentativas de detecção de vírus a partir de mosquitos, 
mesmo em municípios com elevado números de casos em humanos e altos 
índices de infestação do vetor, são pouco frequentes. 
Mesmo não sendo obtido isolamento viral a partir dos espécimes 
capturados nesta pesquisa, a realização de estudos continuados 
relacionados à infecção natural de culicídeos é de suma importância, por ser 
um instrumento preditor de eventos relacionados à FA e outras arboviroses. 
Tais informações contribuirão para um melhor entendimento do verdadeiro 
papel vetorial das espécies que ocorrem no âmbito do DF. A única técnica 
de isolamento viral disponível e utilizada no Laboratório de Virologia do 
LACEN/DF é a inoculação em cultura de células de Ae. albopictus (clone 
C6/36). Ressalta-se a necessidade de realização de outras técnicas de 
detecção de flavivirus combinadas à técnica utilizada, principalmente a 
inoculação intracerebral em camundongos recém-nascidos, tendo em vista a 
vantagem de detectar o vírus mesmo que esteja presente em pequena 
quantidade. 
Recomenda-se, ainda, atenção especial por parte dos órgãos 
competentes, principalmente nas ações de vigilância de mortes de PNH e 
nos programas de vacinação contra FA aos frequentadores do PNB e aos 








Foram identificadas 29 espécies de culicídeos no Parque Nacional de 
Brasília, pertencentes aos gêneros Aedes, Anopheles, Coquillettidia, Culex, 
Haemagogus, Limatus, Mansonia, Psorophora, Sabethes, Uranotaenia e 
Wyeomyia. 
Esta pesquisa contribuiu para acrescentar seis novos registros à lista 
de espécies identificadas nas atividades de vigilância entomológica de FAS 
no DF, a saber: Aedes taeniorhynchus, Anopheles argyritarsis, Anopheles 
gilesi, Haemagogus tropicalis, Mansonia pseudotitillans e Uranotaenia 
calosomata. 
Até o presente momento, foram identificadas 37 espécies de 
culicídeos, provenientes das capturas entomológicas para a vigilância de 
FAS no âmbito do DF. 
Dentre as espécies identificadas neste estudo, 11 já foram 
encontradas naturalmente infectadas com o vírus da FA: Ae. aegypti, Ae. 
scapularis, Ae. serratus, Ps. albipes, Ps. ferox, Hg. leucocelaenus, Hg. 
janthinomys, Hg. tropicalis, Sa. chloropterus, Sa. soperi e Sa. albiprivus. 
Ao nível do solo, existe maior riqueza e abundância de espécies de 
culicídeos. O índice de dominância foi similar entre os dois estratos. 
Em mata de galeria, a espécie Haemagogus janthinomys é mais 
frequente ao nível da copa das árvores, e Hg. leucocelaenus ocorre mais em 
solo. 
A distribuição mensal mostra que a ocorrência e abundância de 




Ao nível do solo existe maior diversidade de espécies de culicídeos. O 
índice de dominância foi similar entre os dois estratos. O maior índice de 
equitabilidade foi evidenciado na estação intermediária e a maior dominância 
na estação seca. 
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ABSTRACT: Vertical stratification and monthly distribution of culicid species 
(Diptera, Culicidae) in gallery forest in the Brasilia National Park, Brazil, with 
emphasis on potential vectors of yellow fever. Between september 2010 and august 
2011, mosquitoes were captured monthly for five consecutive days, from 9 to 15 
hours in ground and canopy. Mosquitoes were examined to verify the natural 
infection with flavivirus by the technique of isolation in Aedes albopictus Skuse, 
1864 cells, followed by indirect immunofluorescence. We identified 2677 culicids 
distributed in 29 species. Most mosquitoes were captured at ground level (69%) and 
in the rainy season (86%).  The most abundant species were Sabethes (Sabethes) 
albiprivus Theobald, 1903; Limatus durhamii Theobald, 1901; Haemagogus 
(Conopostegus) leucocelaenus Dyar & Shanon, 1924; Haemagogus (Haemagogus) 
janthinomys Dyar, 1921; Aedes (Ochlerotatus) scapularis Rondani, 1848; 
Psorophora (Janthinosoma) ferox Von Humboldt, 1819, and Aedes (Ochlerotatus) 
serratus Theobald, 1901. Hg. janthinomys, Li. durhamii, Ps. ferox, Ae. scapularis 
and Ae. serratus showed significant differences (p <0.05) for habitat use. Hg. 
janthinomys was more caught in canopy, unlike the other species. In the rainy season 
the most abundant species were Sa. albiprivus, Hg. leucocelaenus and Hg. 
janthinomys. In the dry season the potential vectors of yellow fever showed a very 
low frequency and abundance, except Ae. scapularis and Ae. serratus. Despite the 




continuation of entomological monitoring in the park, and other areas vulnerable to 
the transmission of yellow fever in DF. 
KEYWORDS: Flavivirus; Haemagogus; mosquitoes; vector ecology. 
RESUMO: Estratificação vertical e distribuição mensal de espécies de culicídeos 
(Diptera, Culicidae) em mata de galeria no Parque Nacional de Brasília, Brasil, com 
ênfase nos potenciais vetores de febre amarela. Entre setembro de 2010 e agosto de 
2011, mosquitos foram capturados, mensalmente, durante cinco dias consecutivos, 
entre 9 e 15 horas em solo e copa. Os mosquitos foram examinados para verificar 
infecção por flavivirus pela técnica de isolamento em células de Aedes albopictus 
Skuse, 1864, seguida por imunofluorescência indireta. Foram identificados 2677 
culicídeos, distribuídos em 29 espécies. A maioria dos mosquitos foi capturada ao 
nível do solo (69%) e na estação chuvosa (86%). As espécies mais abundantes foram 
Sabethes (Sabethes) albiprivus Theobald, 1903; Limatus durhamii Theobald, 1901; 
Haemagogus (Conopostegus) leucocelaenus Dyar & Shanon, 1924; Haemagogus 
(Haemagogus) janthinomys Dyar, 1921; Aedes (Ochlerotatus) scapularis Rondani, 
1848; Psorophora (Janthinosoma) ferox Von Humboldt, 1819 e Aedes 
(Ochlerotatus) serratus Theobald, 1901. Hg. janthinomys, Li. durhamii, Ps. ferox, 
Ae. scapularis e Ae. serratus apresentaram diferenças significativas (p<0,05) quanto 
ao uso do habitat. Hg. janthinomys foi mais capturado em copa, ao contrário das 
demais espécies. Na estação chuvosa, as espécies mais abundantes foram Sa. 
albiprivus, Hg. leucocelanus e Hg. janthinomys. Na estação seca, os potenciais 
vetores de febre amarela apresentaram baixa frequência e abundância, exceto Ae. 




mosquitos examinados, recomenda-se a continuação do monitoramento 
entomológico no parque e em outras áreas vulneráveis à transmissão da febre 
amarela no DF. 
PALAVRAS-CHAVE: Ecologia de vetores; flavivirus; Haemagogus; mosquitos. 
 
INTRODUÇÃO 
Os culicídeos têm sido muito estudados devido ao seu papel na transmissão 
de doenças tropicais como malária, dengue e febre amarela (Marcondes, 2011). De 
acordo com Mathers et al. (2006), as doenças infecciosas transmitidas por mosquitos 
têm alto impacto em saúde pública, representando aproximadamente 15% de todos 
os DALY (Anos de Vida Ajustados por Incapacidade) atribuídos às doenças 
infecciosas e parasitárias em todo o mundo. 
A febre amarela (FA) é uma doença febril aguda resultante de uma infecção 
por arbovírus do gênero Flavivirus (Vasconcelos, 2003), que se mantém endêmica ou 
enzoótica na África e nas Américas Central e do Sul (Marcondes, 2011; OMS, 2011). 
Esta doença é um grande problema de saúde pública, por apresentar altas taxas de 
letalidade (Barrett & Higgs, 2007). Do ponto de vista epidemiológico, podem ser 
diferenciados um ciclo de transmissão urbano e um silvestre (Tauil, 2010). No ciclo 
da FA urbana, o homem é o único reservatório e o vetor conhecido é o Aedes 
(Stegomyia) aegypti Linnaeus, 1762. A FA silvestre tem os primatas não-humanos 
(PNH) como os principais hospedeiros e está associada principalmente aos vetores 
dos gêneros Haemagogus Williston, 1876 e Sabethes Robineau-Desvoidy, 1827, os 




O Brasil é o país com a maior área endêmica de FA do mundo, com cerca de 
5 milhões de km2 (Tauil et al., 2005). No período de 2000 a 2009 foram registrados 
320 casos da doença, com 152 óbitos distribuídos por 15 estados brasileiros. Entre 
2007 e 2009 foram confirmados surtos de FA silvestre, acompanhados de epizootias 
em PNH em oito unidades da federação, principalmente na região extra-amazônica 
(Gomes et al., 2010; Araújo et al., 2011). 
No Distrito Federal (DF), durante o último surto ocorrido entre os anos de 
2007 e 2008, foram notificados 90 casos humanos da doença, sendo 15 confirmados 
laboratorialmente, incluindo oito óbitos (Distrito Federal, 2008). Neste mesmo 
período, foram notificadas no DF sucessivas mortes de PNH, sendo três confirmadas 
laboratorialmente para FA (Araújo et al., 2011). Durante investigações 
entomológicas nas localidades de ocorrência destes casos humanos e de mortes de 
PNH, foram coletados culicídeos relacionados à transmissão desta arbovirose, 
resultando em isolamento do vírus amarílico a partir de Haemagogus (Haemagogus) 
janthinomys Dyar, 1921 e Haemagogus (Conopostegus) leucocelaenus Dyar e 
Shannon, 1924 (Obara et al., 2012). 
O Parque Nacional de Brasília (PNB) é um ponto turístico da cidade e recebe 
em média 260.000 visitantes ao ano. Nesta unidade de conservação estão presentes 
populações de PNH (ICMBIO, 2012), além de mosquitos dos gêneros Sabethes e 
Haemagogus (Obara et al., 2012; Santos et al., 2008). Acresce-se ainda, que durante 
o surto de FA silvestre ocorrido entre 2007 e 2008 no DF, foram registradas mortes 
de PNH no PNB (Obara et al., 2012; Santos et al., 2008). É importante salientar, a 
construção do Setor Habitacional Noroeste (SHN), nas proximidades do PNB. Estes 




isso, dá-se a importância de se conhecer e mensurar a riqueza de espécies de 
culicídeos no PNB, com ênfase nos potenciais vetores de FA, bem como identificar 
precocemente a circulação do vírus amarílico nesta unidade de conservação; o que 
caracteriza um importante estudo de contribuição à vigilância desta arbovirose no 
âmbito do DF. 
Nesse contexto, os objetivos do trabalho foram: 1) analisar a riqueza e 
abundância das espécies de culicídeos capturadas em diferentes estratos da mata de 
galeria e entre as estações climáticas no PNB, com ênfase nos potenciais vetores de 
FA; 2) Verificar, dentre os mosquitos capturados, o percentual de infectados pelo 
vírus amarílico. 
MATERIAL E MÉTODOS 
Área de estudo 
O DF está localizado na região Centro-Oeste do Brasil, entre os paralelos 
15º30’ e 16º03’ de latitude sul e os meridianos 47º25’ e 48º12’ de longitude oeste, 
inserido no bioma Cerrado. A temperatura média anual varia de 18º a 22ºC. A 
precipitação média anual varia entre 1.200 mm e 1.700 mm (Silva  et al., 1998), 
porém desigualmente distribuída ao longo dos meses, com uma estação seca bem 
definida. A distribuição mensal da precipitação acumulada no DF pode ser agrupada 
em quatro períodos trimestrais. Entre junho e agosto registra-se uma precipitação 
média igual a zero (período de seca). Para abril, maio e setembro verifica-se uma 
média igual a 70 mm (período intermediário). Entre outubro e dezembro fica 
registrada uma média de 216 mm (1° trimestre de chuva) e entre janeiro e março 




O PNB, administrado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio), é uma área de conservação ambiental, com 
aproximadamente 42.389,01 hectares, onde verifica-se grande diversidade de flora e 
fauna. Esta unidade é também uma das opções de lazer da região, tendo as piscinas 
como as principais atrações do parque. O PNB está situado na porção noroeste do 
DF, distando aproximadamente 10 km do centro da cidade (ICMBIO, 2012) e apenas 
2 km do SHN, cuja construção teve início ao final de 2009 (TERRACAP, 2012). 
Foram escolhidos dois pontos de captura em mata de galeria nas 
proximidades da piscina velha do PNB, distando 200m um do outro (coordenadas 
ponto 1: latitude 15º44’13.5”S e longitude  47°55’37.6”O; coordenadas ponto 2: 
latitude 15º44’18.6”S e longitude 47°55’41.6”O). A eleição destes pontos foi 
baseada no encontro de árvores propícias para a construção de plataformas. Em cada 
ponto foi construída uma plataforma, a uma altura de 6m do solo. 
Capturas entomológicas 
Para a realização das capturas, foram utilizados puçá entomológico e 
capturador de Castro (Brasil, 2011). O capturador utilizado apresenta um tubo 
acoplado de 15 x 2,5cm, onde os espécimes coletados permaneciam armazenados. 
De setembro de 2010 a agosto de 2011 foram realizadas, mensalmente, 
capturas de culicídeos adultos, durante cinco dias consecutivos, no período de 9 às 15 
horas, com um intervalo entre 12 e 13 horas, totalizando 60 dias de coleta. As 
capturas entomológicas representam uma das atividades de rotina da Diretoria de 
Vigilância Ambiental em Saúde do Distrito Federal (DIVAL), desempenhadas por 
servidores, devidamente imunizados e capacitados para este fim. Utilizando 




dupla permanecia em cada ponto, sendo uma pessoa em solo e outra na plataforma 
construída na copa da árvore.  
Identificação dos mosquitos 
Ao final das atividades diárias, os espécimes capturados foram levados ao 
laboratório de entomologia da DIVAL, e anestesiados por refrigeração à -6°C. Os 
exemplares contidos em cada tubo foram transferidos para criotubos devidamente 
identificados e mantidos em nitrogênio líquido. 
Os exemplares coletados foram identificados, com auxílio de chaves 
dicotômicas disponíveis em Consoli & Lourenço-de-Oliveira (1994) e Forattini 
(2002). A identificação ocorria sobre mesa fria a -26°C, com auxílio de microscópio 
estereoscópico. Todos os exemplares capturados, separados em 302 lotes de acordo 
com a espécie e ponto de captura, foram enviados ao Laboratório Central de Saúde 
Pública do DF (LACEN/DF), acondicionados em criotubos e armazenados em 
nitrogênio líquido, para isolamento do vírus amarílico. 
Isolamento viral 
A técnica para isolamento de flavivirus a partir de mosquitos utilizada no 
LACEN/ DF é baseada na sensibilidade de células de Aedes albopictus Skuse, 1864 
(clone C6/36) a vários flavivirus (Igarashi, 1978). Para o cultivo destas células foram 
utilizadas garrafas para cultura celular, contendo meio Leibovitz L-15®. 
Cada lote de mosquitos continha entre um e 20 exemplares de uma única 
espécie. Cada lote foi macerado em eppendorf com uma solução de antibióticos, 
contendo penicilina, estreptomicina e anfotericina B, para serem inoculados 
individualmente em tubos de cultura contendo células C6/36 e mantidos em estufa 




inoculadas com a amostra foram observadas diariamente em microscópio óptico 
invertido para visualização de possível efeito citopático. A confirmação da infecção 
viral foi realizada pela técnica de imunofluorescência indireta com anticorpos 
policlonais de flavivirus (Gubler et al., 1984).  
Análise dos dados 
Para a avaliação da suficiência amostral e da abundância das espécies, foram 
construídas as curvas de acumulação de espécies e de distribuição de abundância, 
respectivamente (Gotelli & Colwell, 2001; Cardoso et al., 2011), com auxílio do 
Programa EXCEL. 
A constância dos culicídeos foi avaliada pela fórmula C% = (p/N), onde p = 
número de ocasiões de amostragens em que determinada espécie foi coletada e N =  
número total de dias amostrados. Assim, foi categorizada em: constante (>50%), 
acessória (25-50%) e acidental (<25%) (Silveira Neto et al., 1976). A dominância 
das espécies foi definida de acordo com as categorias estabelecidas por Friebe 
(1983), sendo expressa por D% = (i/t), onde i é o total de indivíduos de uma 
determinada espécie e t o total de indivíduos coletados. Desta forma, as categorias 
estabelecidas foram: eudominante (D>10%), dominante (D>5-10%), subdominante 
(D>2-5%), eventual (D>1-2%) e rara (D<1%). 
Para mensurar a diversidade de espécies de culicídeos foram estimados os 
índices de Diversidade de Shannon-Wiener, Equitabilidade de Shanon-Wiener e 
Dominância de Berger Parker. A análise dos dados e as estimativas dos índices 





Para analisar a abundância de culicídeos em diferentes estações climáticas foi 
utilizado inicialmente o teste de Kolmogorov-Smirnov, para verificar a normalidade 
da variável “número de indivíduos capturados”, sendo observada a distribuição não-
paramétrica. A variação do número de indivíduos capturados entre as estações 
climáticas (seca, intermediária, 1° trimestre de chuva e 2° trimestre de chuva) foi 
explorada pelo teste Kruskal-Wallis. Nessa análise, considerou-se a abundância 
diária das sete espécies mais capturadas no estudo como variável dependente. A 
ocorrência diária dessas espécies em solo e copa ao longo dos 60 dias foi comparada 
usando testes qui-quadrado. Os testes foram realizados no programa Statistica®, 
estabelecido o nível de significância de 5%. 
RESULTADOS 
Entre setembro de 2010 e agosto de 2011 foram coletados no PNB 2677 
fêmeas de culicídeos, pertencentes às subfamílias Culicinae (n=2607; 97,4%) e 
Anophelinae (n=70; 2,6%). Da subfamília Culicinae foram registrados espécimes de 
dez gêneros e 25 espécies (Tabela I). No total, 1848 culicídeos (69%) foram 
capturados no nível do solo. 
Foram coletadas 12 espécies de importância na transmissão de FA, 
distribuídas nos gêneros Aedes Meigen, 1818; Psorophora Robineau-Desvoidy, 
1827; Haemagogus e Sabethes, o que representa um total de 1715 exemplares (64%). 
De acordo com a curva de acumulação de espécies (Fig. 1), o esforço 
amostral total (60 dias de coleta) foi satisfatório para representar a riqueza de 
espécies de culicídeos, indicando uma tendência à estabilização do número 




A Fig. 2 mostra a curva de distribuição de abundância das espécies. As mais 
abundantes foram Sabethes (Sabethes) albiprivus Theobald, 1903; Limatus durhamii 
Theobald, 1901; Haemagogus (Conopostegus) leucocelaenus Dyar e Shannon, 1924; 
Haemagogus (Haemagogus) janthinomys Dyar, 1921; Aedes (Ochlerotatus) 
scapularis Rondani, 1848; Psorophora (Janthinosoma) ferox Von Humboldt, 1819 e 
Aedes (Ochlerotatus) serratus Theobald, 1901. Juntas, estas sete espécies 
representam 86,4% da abundância total. Dentre as demais, seis foram representadas 
por um único espécime. 
As sete espécies mais abundantes também foram as consideradas constantes. 
Cinco táxons foram considerados acessórios e os outros dezessete acidentais. 
Observou-se, ainda, que, de acordo com a dominância, apenas três espécies foram 
classificadas como eudominantes (Sa. albiprivus, Li. durhamii e Hg. leucocelaenus). 
Outras três foram dominantes (Hg. janthinomys, Ae. scapularis e Ps. ferox), quatro 
foram consideradas subdominantes (Ae. serratus, Cq. arribalzagae, An. kompi e Sa. 
belisarioi), duas foram classificadas como eventuais e todas as demais foram 
consideradas raras (Tabela I). 
Quanto à distribuição mensal dos culicídeos capturados, verificou-se maior 
abundância durante o 1° e 2° trimestres de chuva, sendo coletados 86,2% dos 
culicídeos neste período. Verifica-se que no 1° trimestre de chuva foi coletado o 
maior número de culicídeos, tanto em copa quanto em solo (Tabela II). 
Os maiores índices de diversidade, equitabilidade e riqueza de espécies de 
culicídeos foram detectados em solo (Tabela III). O Índice de Dominância de Berger-
Parker foi similar entre os dois estratos. Dentre as estações climáticas, foi observada 




equitabilidade foi evidenciado na estação intermediária e o maior índice de 
dominância na estação seca (Tabela III). 
O número de espécimes capturados foi estatisticamente diferente entre as 
quatro estações climáticas para Li. durhamii (Kruskal-Wallis H3,60= 35,2; p<0,01), 
Hg. leucocelaenus (Kruskal-Wallis H3,60= 41,1; p<0,01), Hg. janthinomys (Kruskal-
Wallis H3,60= 37,6; p<0,01), Sa. albiprivus (Kruskal-Wallis H3,60= 37,4; p<0,01), Ps. 
ferox (Kruskal-Wallis H3,60= 18,6; p<0,01) e Ae. serratus (Kruskal-Wallis H3,60= 
17,5; p<0,01). Essas espécies foram mais abundantes nos trimestres chuvosos. Na 
estação seca os potenciais vetores de FA apresentaram uma baixíssima frequência e 
abundância, com exceção de Ae. scapularis e Ae. serratus.  
Analisando-se as sete espécies de culicídeos mais abundantes quanto à 
estratificação vertical, foram detectadas diferenças significativas entre a ocorrência 
de mosquitos em solo e copa para as espécies Hg. janthinomys (χ2=4,9; p=0,02), Li. 
durhamii  (χ2=4,0; p=0,04),  Ps. ferox (χ2=3,9; p=0,04),  Ae. scapularis (χ2=12,1; 
p<0,01) e Ae. serratus (χ2=24,4; p<0,01). Com exceção de Hg. janthinomys, essas 
espécies foram mais frequentes em solo. Considerando a abundância mensal desses 
culicídeos, observou-se que Hg. janthinomys foi mais abundante em copa, diferente 
das demais espécies (Fig. 3). 
Nenhum dos 302 lotes de mosquitos (n=2677) enviados ao Laboratório de 
Virologia – LACEN/ DF para isolamento de arbovírus apresentou resultado positivo 
para flavivirus. 
DISCUSSÃO 
Os resultados do presente estudo mostram que a abundância e riqueza de 




chuvosa. Mesmo espécies com reconhecido hábito acrodendrófilo, como Hg. 
janthinomys, foram coletadas frequentemente em solo, conforme os achados de 
Alencar et al. (2005) e Ramírez et al. (2007). Os resultados indicam que a 
sazonalidade é um fator crucial para explicar a riqueza e abundância de fauna de 
culicídeos em matas de galeria no Cerrado, assim como já observado em outros 
biomas brasileiros (Forattini, 2002; Julião et al., 2010; Ribeiro et al., 2012). 
Dentre as espécies identificadas neste estudo, 11 já foram encontradas 
naturalmente infectadas com o vírus da FA: Ae. aegypti, Ae. scapularis, Ae. serratus, 
Ps. albipes, Ps. ferox, Hg. leucocelaenus, Hg. janthinomys, Hg. tropicalis, Sa. 
chloropterus, Sa. soperi e Sa. albiprivus (Argentina, 2011; Brasil, 2009; Cardoso et 
al., 2010b; Consoli & Lourenço-de-Oliveira, 1994; Mondet et al., 2002; Obara et al., 
2012; Vasconcelos et al., 2003). 
O encontro de três exemplares da espécie essencialmente urbana, Ae. aegypti, 
sinaliza quanto ao risco potencial de reurbanização da FA no DF, tendo em vista que 
este vetor encontra-se amplamente distribuído no DF e em todos os estados do País 
(Braga & Valle, 2007). A ocorrência desta espécie em ambientes urbanos tem sido 
muito relatada, entretanto, fora da área antrópica as informações são escassas. 
Barbosa et al. (2008) e Soares et al. (2008) relatam a presença da espécie em área 
rural no estado do Amazonas e no Rio de Janeiro. Tauil (2010) salienta a dificuldade 
em identificar se alguns casos de FA são transmitidos por vetores silvestres ou 
urbanos, tendo em vista a proximidade de locais de ocorrência da doença com áreas 
infestadas pelo Ae. aegypti. 
Ambientes ainda considerados silvestres são fortemente influenciados pelo 




geram modificações ambientais capazes de contribuir para o estabelecimento de 
espécies de mosquitos melhor adaptadas ao ambiente antrópico (Forattini et al., 
1998). O DF tem sofrido consideráveis alterações ambientais causadas pela expansão 
de sua área urbana, que pode alterar o comportamento de espécies de culicídeos 
presentes no PNB. A ocorrência no PNB de espécies conhecidamente urbanas e bem 
adaptadas a ambientes antropizados, como Ae. aegypti e Culex (Culex) 
quinquefasciatus Say, 1823 poderia ser atribuída às modificações ecológicas 
ocorridas com a construção do SHN.  
Outra espécie detectada durante a pesquisa, que apresenta relevante 
importância na transmissão de arboviroses é o Ae. albopictus. A competência desta 
espécie, em condições laboratoriais, para infectar-se e transmitir arbovírus, incluindo 
o vírus da FA já está comprovada (Gomes et al., 2008; Johnson et al., 2003; 
Lourenço-de-Oliveira et al., 2003). Destaca-se ainda o registro de sua infecção 
natural com os vírus da encefalite equina do leste (Gerhardt et al., 2001; Mitchell, 
1991) e com o vírus da dengue, durante um surto que ocorreu no México (Ibañez-
Bernal et al., 1997). Alguns autores admitem a possibilidade de Ae. albopictus 
tornar-se um vetor de ligação entre os ciclos de transmissão silvestre e urbano da FA 
no Brasil, considerando-se sua facilidade de frequentar, igualmente, os ambientes 
silvestres, suburbanos e urbanos (Consoli & Lourenço-de-Oliveira, 1994; Miller & 
Ballinger, 1988; Soares et al., 2008). Gomes et al. (2008) e Albuquerque et al. 
(2000) alertam para a necessidade de monitorar essa espécie no Brasil. 
São escassos os estudos relacionados à estratificação vertical de culicídeos na 
região Centro-Oeste do Brasil (Pinheiro et al., 1981). No presente estudo, foi 




reforçando o conhecido comportamento acrodendrófilo desta espécie (Pinto et al. 
2009, Ramírez et al. 2007). Espécimes de Hg. leucocelaenus foram muito frequentes 
em solo.  Forattini et al. (1968), em São Paulo e Pinto et al. (2009), no Pará, também 
relataram a predominância de  Hg. leucocelaenus em solo. Já Guimarães et al. (1985) 
destacam a tendência de Hg. leucocelaenus a hábitos acrodendrófilos, no Parque 
Nacional da Serra do Órgãos, Rio de Janeiro. Ae. scapularis e Ae. serratus 
apresentaram diferenças significativas quanto ao uso do habitat, sendo mais 
abundantes em solo. A mesma preferência destas espécies por exercer sua atividade 
ao nível do solo também foi observada por Fé et al. (2003), Forattini et al. (1968), 
Guimarães et al. (1985) e Julião et al. (2010).  
Há evidências indicando que a estratificação vertical pode apresentar-se com 
maior ou menor intensidade, de acordo com o tipo de cobertura vegetal. Forattini et 
al. (1968) sugerem que esta estratificação é mais evidente nas florestas tropicais 
úmidas, onde as copas das árvores são altas e densas. Em florestas menos densas e 
onde ocorrem estações secas prolongadas, tais diferenças tendem a diminuir, 
conforme verificado no presente estudo. 
Outro importante fator a ser considerado é a mobilidade vertical. De acordo 
com Service (1993), os mosquitos podem ser atraídos por uma fonte alimentar, a uma 
distância de sete a 30 metros. Forattini et al. (1968) e Vasconcelos et al. (2001) 
afirmam que mesmo as espécies predominantemente ativas nos níveis elevados da 
copa das árvores, como Hg. janthinomys, descem comumente ao solo quando 
detectam a presença de fonte alimentar a fim de realizar hematofagia. Desta forma, a 




vertical, e obviamente, ter uma influência sobre a dinâmica de transmissão de 
patógenos (Julião et al., 2010). 
Os efeitos da precipitação sobre a abundância total de mosquitos coletados 
foram evidentes. Verificou-se a forte influência das chuvas no ciclo anual das 
espécies dos gêneros Sabethes e Haemagogus, as quais possuem ovos muito 
resistentes à dessecação, necessitando às vezes de seguidos contatos com a água para 
a eclosão (Consoli & Lourenço-de-Oliveira, 1994). Situações semelhantes 
relacionadas a estes gêneros foram descritas em Mato Grosso por Ribeiro et al. 
(2012) e em Tocantins por Silva et al. (2010). Estudos realizados no sul do Brasil 
(Gomes et al., 2010) e em Trinidad (Tikasingh et al., 1990) também indicaram uma 
maior ocorrência de Hg. leucocelaenus nos meses mais chuvosos. 
De acordo com Cardoso et al. (2010a), o conhecimento prévio das espécies 
de Culicidae permite formular hipóteses sobre os possíveis vetores em casos de 
surtos ou epidemias causadas por agentes patogênicos transmitidos por mosquitos. 
Deste modo, o presente estudo traz como relevância o acréscimo de informações 
sobre a ecologia de vetores de importância na transmissão de FA. Ao mesmo tempo, 
tais resultados contribuirão para alicerçar a sustentabilidade dos programas de 
imunização e de educação ambiental entre os usuários do PNB. 
Recomenda-se o monitoramento entomológico nesta e em outras áreas 
vulneráveis à transmissão do vírus da FA, não apenas para ampliar os conhecimentos 
ecológicos, como também avaliar o perfil de infecção natural desses vetores. Mesmo 
não sendo obtidos isolamentos virais a partir dos espécimes capturados neste estudo, 
a realização de estudos continuados relacionados à infecção natural de culicídeos é 




e outras arboviroses. Tais informações contribuirão para um melhor entendimento do 
verdadeiro papel vetorial das espécies que ocorrem no âmbito do DF. Recomenda-se, 
ainda, atenção especial por parte dos órgãos competentes, principalmente nas ações 
de vigilância de mortes de PNH e nos programas de vacinação contra FA aos 
frequentadores do PNB. 
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Tabela I. Número de indivíduos nos diferentes estratos (solo e copa) e classificação 
de dominância e constância das espécies de culicídeos detectadas no Parque Nacional 
de Brasília, Distrito Federal, Brasil, no período de setembro/ 2010 a agosto/ 2011. 
Espécies Habitats Total % 
Dom.* Const.** 
  Solo Copa     
Anophelinae        
Anopheles (Nyssorhynchus) argyritarsis Robineau-
Desvoidy, 1827 
0 1 1 0,03 Rr Ac 
Anopheles (Lophopodomyia) gilesi Peryassu, 1908 9 1 10 0,37 Rr Ac 
Anopheles (Stethomyia) kompi Edwards, 1930 52 2 54 2,01 Sd A 
Anopheles (Nyssorhynchus) parvus Chagas, 1907 5 0 5 0,18 Rr Ac 
Culicinae        
Aedes (Stegomyia) aegypti Linnaeus, 1762 2 1 3 0,11 Rr Ac 
Aedes (Stegomyia) albopictus Skuse, 1864 10 0 10 0,37 Rr Ac 
Aedes (Protomacleaya) argyrothorax Bonne-
Wepster & Bonne, 1919  
15 4 19 0,70 Rr Ac 
Aedes (Ochlerotatus) fluviatilis Lutz, 1904 1 0 1 0,03 Rr Ac 
Aedes (Ochlerotatus) hortator Dyar & Knab, 1907 12 7 19 0,70 Rr Ac 
Aedes (Ochlerotatus) scapularis Rondani, 1848 178 22 200 7,46 D C 
Aedes (Ochlerotatus) serratus Theobald, 1901 100 7 107 3,99 Sd C 
Aedes (Ochlerotatus) taeniorhynchus Wiedemann, 
1821 
1 0 1 0,03 Rr Ac 
Coquillettidia (Rhynchotaenia) arribalzagae 
Theobald, 1903 
55 10 65 2,42 Sd A 
Culex (Culex) coronator Dyar & Knab, 1906 32 2 34 1,26 Ev A 
Culex (Culex) quinquefasciatus Say, 1823 10 0 10 0,37 Rr Ac 
Limatus durhamii Theobald, 1901 542 86 628 23,45 E C 




Mansonia (Mansonia) pseudotitillans Theobald, 
1901 
6 0 6 0,22 Rr Ac 
Psorophora (Janthinosoma) albipes Theobald, 1907 1 0 1 0,03 Rr Ac 
Psorophora (Janthinosoma) ferox Von Humboldt, 
1819 
113 24 137 5,11 D C 
Uranotaenia (Uranotaenia) calosomata Dyar & 
Knab, 1907  
2 0 2 0,07 Rr Ac 
Wyeomyia (Dendromyia) melanocephala Dyar & 
Knab, 1906 
0 1 1 0,03 Rr Ac 
Haemagogus (Conopostegus) leucocelaenus Dyar & 
Shannon, 1924 
181 157 338 12,62 E C 
Haemagogus (Haemagogus) janthinomys Dyar, 
1921 
64 151 215 8,03 D C 
Haemagogus (Haemagogus) tropicalis Cerqueira & 
Antunes, 1938 
1 0 1 0,03 Rr Ac 
Sabethes (Sabethes) albiprivus Theobald, 1903 402 286 688 25,70 E C 
Sabethes (Sabethes) belisarioi Neiva, 1908 10 43 53 1,97 Sd A 
Sabethes (Sabethoides) chloropterus Von Humboldt, 
1819 
2 2 4 0,14 Rr Ac 
Sabethes (Peytonulus) soperi Lane & Cerqueira, 
1942 
3 8 11 0,41 Rr Ac 
TOTAL 1848 829 2677 100     
       
*Dom. (Dominância): E=Eudominante (D>10%), D=Dominante (D> 5-10%), Sd=Subdominante (D> 
2-5%), Ev=Eventual (D> 1-2%) e Rr=Rara (D<1%). 





Tabela II. Número de culicídeos capturados nas estações climáticas segundo a 
precipitação média do trimestre em nível de copa e solo em mata de galeria no 
Parque Nacional de Brasília, Distrito Federal, Brasil. 
    




média (mm) Copa Solo Total 
Intermediária abril, maio e setembro 70 68 156 224 
1° Trimestre de chuva  outubro, novembro e dezembro 216 433 958 1391 
2° Trimestre de chuva  janeiro, fevereiro e março 220 314 605 919 
Seca junho, julho e agosto 0 14 129 143 















Tabela III. Medidas de diversidade de culicídeos na copa, solo e estações climáticas 
em mata de galeria do Parque Nacional de Brasília, Distrito Federal, Brasil, entre 
setembro/ 2010 e agosto/ 2011. 
Medidas de diversidade 
Habitats  Estações climáticas* 
copa solo   I C1 C2 S 
Índice de diversidade de Shanon-Wiener (H’) 0,838 0,961  1,048 0,867 0,885 1,008 
Equitabilidade Shanon-Wiener (J) 0,644 0,671  0,820 0,666 0,670 0,769 
Dominância de Berger-Parker (Dbp) 0,035 0,034  0,049 0,042 0,069 0,147 
Riqueza 20 27   19 20 21 20 






























































Legendas das figuras 
 
Fig. 1. Curva de acumulação de espécies de culicídeos capturados entre setembro de 
2010 e agosto de 2011, no Parque Nacional de Brasília, Distrito Federal, Brasil. 
 
Fig. 2. Curva de distribuição de abundância das espécies de culicídeos capturados 
entre setembro de 2010 e agosto de 2011, no Parque Nacional de Brasília, Distrito 
Federal, Brasil. 
 
Fig. 3. Número de culicídeos capturados das espécies com importância na 
transmissão de FA no Parque Nacional de Brasília, Distrito Federal, Brasil, em solo e 
copa ao longo do período (setembro/ 2010 a agosto/ 2011). Foram citadas apenas as 



































































10.4 Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 







10.5 Registro de encaminhamento de amostras ao LACEN/ DF 
 
 
REGISTRO DE ENCAMINHAMENTO DE AMOSTRAS 
 
Material: Culicídeos (mosquitos). 
Origem: Diretoria de Vigilância Ambiental em Saúde. 
Destino: Laboratório de Virologia – LACEN/DF. 
Local de realização das coletas: Parque Nacional de Brasília. 
Período de realização das coletas: setembro/ 2010 a agosto/ 2011. 
 
 
Mês de referência: setembro/ 2010. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade  
1 Aedes scapularis ♀ 2 
2 Aedes scapularis ♀ 1 
3 Limatus durhamii ♀ 13 
4 Limatus durhamii ♀ 5 
5 Limatus flavisetosus ♀ 3 
6 Psorophora ferox ♀ 4 
7 Psorophora ferox ♀ 2 
8 Sabethes albiprivus ♀ 20 
9 Sabethes albiprivus ♀ 13 
10 Sabethes belisarioi ♀ 1 
 
 
Mês de referência: outubro/ 2010. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade 
11 Aedes scapularis ♀ 14 
12 Aedes scapularis ♀ 1 
13 Aedes serratus ♀ 6 




15 Anopheles gilesi ♀ 4 
16 Anopheles kompi ♀ 3 
17 Anopheles parvus ♀ 2 
18 Psorophora ferox ♀ 20 
19 Psorophora ferox ♀ 20 
20 Psorophora ferox ♀ 20 
21 Psorophora ferox ♀ 9 
22 Psorophora ferox ♀ 7 
23 Coquillettidia arribalzagae ♀ 8 
24 Limatus flavisetosus ♀ 9 
25 Limatus durhamii ♀ 20 
26 Limatus durhamii ♀ 20 
27 Limatus durhamii ♀ 20 
28 Limatus durhamii ♀ 20 
29 Limatus durhamii ♀ 20 
30 Limatus durhamii ♀ 11 
31 Limatus durhamii ♀ 20 
32 Limatus durhamii ♀ 4 
33 Sabethes albiprivus ♀ 20 
34 Sabethes albiprivus ♀ 20 
35 Sabethes albiprivus ♀ 20 
36 Sabethes albiprivus ♀ 20 
37 Sabethes albiprivus ♀ 8 
38 Sabethes belisarioi ♀ 4 
39 Sabethes belisarioi ♀ 3 
40 Haemagogus leucocelaenus ♀ 20 
41 Haemagogus leucocelaenus ♀ 20 
42 Haemagogus leucocelaenus ♀ 10 
43 Haemagogus leucocelaenus ♀ 20 
44 Haemagogus leucocelaenus ♀ 6 
45 Haemagogus janthinomys ♀ 20 
46 Haemagogus janthinomys ♀ 3 






Mês de referência: novembro/ 2010. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade 
48 Coquillettidia arribalzagae ♀ 10 
49 Coquillettidia arribalzagae ♀ 6 
50 Psorophora ferox ♀ 20 
51 Psorophora ferox ♀ 9 
52 Psorophora ferox ♀ 12 
53 Limatus durhamii ♀ 20 
54 Limatus durhamii ♀ 20 
55 Limatus durhamii ♀ 20 
56 Limatus durhamii ♀ 8 
57 Limatus durhamii ♀ 20 
58 Limatus durhamii ♀ 8 
59 Limatus flavisetosus ♀ 7 
60 Limatus flavisetosus ♀ 3 
61 Aedes hortator ♀ 2 
62 Aedes scapularis ♀ 12 
63 Aedes scapularis ♀ 4 
64 Aedes serratus ♀ 7 
65 Aedes serratus ♀ 1 
66 Anopheles gilesi ♀ 2 
67 Haemagogus leucocelaenus ♀ 20 
68 Haemagogus leucocelaenus ♀ 20 
69 Haemagogus leucocelaenus ♀ 1 
70 Haemagogus leucocelaenus ♀ 20 
71 Haemagogus janthinomys ♀ 16 
72 Haemagogus janthinomys ♀ 20 
73 Haemagogus janthinomys ♀ 1 
74 Sabethes albiprivus ♀ 20 
75 Sabethes albiprivus ♀ 20 
76 Sabethes albiprivus ♀ 20 




78 Sabethes albiprivus ♀ 4 
79 Sabethes albiprivus ♀ 20 
80 Sabethes albiprivus ♀ 20 
81 Sabethes albiprivus ♀ 9 
82 Sabethes belisarioi ♀ 3 
83 Sabethes belisarioi ♀ 3 
 
 
Mês de referência: dezembro/ 2010. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade 
84 Aedes aegypti ♀ 1 
85 Aedes scapularis ♀ 20 
86 Aedes scapularis ♀ 6 
87 Aedes scapularis ♀ 6 
88 Aedes serratus ♀ 12 
89 Aedes serratus ♀ 2 
90 Aedes fluviatilis ♀ 1 
91 Aedes hortator ♀ 2 
92 Aedes hortator ♀ 1 
93 Culex coronator ♀ 4 
94 Psorophora ferox ♀ 1 
95 Coquillettidia arribalzagae ♀ 5 
96 Coquillettidia arribalzagae ♀ 3 
97 Limatus flavisetosus ♀ 2 
98 Limatus flavisetosus ♀ 7 
99 Limatus durhamii ♀ 20 
100 Limatus durhamii ♀ 20 
101 Limatus durhamii ♀ 20 
102 Limatus durhamii ♀ 20 
103 Limatus durhamii ♀ 20 
104 Limatus durhamii ♀ 20 
105 Limatus durhamii ♀ 20 




107 Limatus durhamii ♀ 6 
108 Mansonia pseudotittillans ♀ 1 
109 Sabethes albiprivus ♀ 20 
110 Sabethes albiprivus ♀ 20 
111 Sabethes albiprivus ♀ 9 
112 Sabethes albiprivus ♀ 20 
113 Sabethes albiprivus ♀ 20 
114 Sabethes albiprivus ♀ 1 
115 Sabethes belisarioi ♀ 1 
116 Sabethes belisarioi ♀ 5 
117 Sabethes chloropterus ♀ 1 
118 Haemagogus leucocelaenus ♀ 20 
119 Haemagogus leucocelaenus ♀ 13 
120 Haemagogus leucocelaenus ♀ 20 
121 Haemagogus leucocelaenus ♀ 20 
122 Haemagogus leucocelaenus ♀ 11 
123 Haemagogus janthinomys ♀ 17 
124 Haemagogus janthinomys ♀ 20 
125 Haemagogus janthinomys ♀ 20 
126 Haemagogus janthinomys ♀ 20 
 
 
Mês de referência: janeiro/ 2011. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade 
127 Coquillettidia arribalzagae ♀ 6 
128 Culex coronator ♀ 10 
129 Culex coronator ♀ 1 
130 Psorophora ferox ♀ 6 
131 Psorophora ferox ♀ 2 
132 Limatus durhamii ♀ 20 
133 Limatus durhamii ♀ 20 
134 Limatus durhamii ♀ 20 




136 Limatus durhamii ♀ 20 
137 Limatus durhamii ♀ 20 
138 Limatus durhamii ♀ 6 
139 Limatus durhamii ♀ 8 
140 Limatus flavisetosus ♀ 5 
141 Aedes argyrothorax ♀ 2 
142 Aedes hortator ♀ 1 
143 Aedes hortator ♀ 5 
144 Aedes scapularis ♀ 20 
145 Aedes scapularis ♀ 8 
146 Aedes scapularis ♀ 2 
147 Aedes serratus ♀ 20 
148 Aedes serratus ♀ 4 
149 Aedes serratus ♀ 3 
150 Anopheles kompii ♀ 1 
151 Haemagogus leucocelaenus ♀ 3 
152 Haemagogus leucocelaenus ♀ 10 
153 Haemagogus janthinomys ♀ 12 
154 Sabethes albiprivus ♀ 20 
155 Sabethes albiprivus ♀ 20 
156 Sabethes albiprivus ♀ 20 
157 Sabethes albiprivus ♀ 20 
158 Sabethes albiprivus ♀ 15 
159 Sabethes albiprivus ♀ 20 
160 Sabethes albiprivus ♀ 20 
161 Sabethes albiprivus ♀ 20 
162 Sabethes albiprivus ♀ 20 
163 Sabethes albiprivus ♀ 1 
164 Sabethes belisarioi ♀ 8 







Mês de referência: fevereiro/ 2011. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade 
166 Coquillettidia arribalzagae ♀ 3 
167 Coquillettidia arribalzagae ♀ 1 
168 Culex coronator ♀ 1 
169 Culex coronator ♀ 10 
170 Limatus durhamii ♀ 20 
171 Limatus durhamii ♀ 20 
172 Limatus durhamii ♀ 20 
173 Limatus durhamii ♀ 1 
174 Limatus durhamii ♀ 13 
175 Limatus flavisetosus ♀ 4 
176 Aedes argyrothorax ♀ 2 
177 Aedes argyrothorax ♀ 1 
178 Aedes hortator ♀ 3 
179 Aedes scapularis ♀ 20 
180 Aedes scapularis ♀ 19 
181 Aedes scapularis ♀ 3 
182 Aedes serratus ♀ 15 
183 Anopheles kompii ♀ 1 
184 Anopheles argyritarsis ♀ 1 
185 Uranotaenia calosomata ♀ 1 
186 Haemagogus leucocelaenus ♀ 7 
187 Haemagogus leucocelaenus ♀ 10 
188 Haemagogus janthinomys ♀ 11 
189 Haemagogus janthinomys ♀ 2 
190 Sabethes albiprivus ♀ 20 
191 Sabethes albiprivus ♀ 20 
192 Sabethes albiprivus ♀ 20 
193 Sabethes albiprivus ♀ 5 
194 Sabethes albiprivus ♀ 20 
195 Sabethes albiprivus ♀ 20 
196 Sabethes albiprivus ♀ 13 




198 Sabethes belisarioi ♀ 10 
199 Sabethes soperi ♀ 3 
200 Sabethes soperi ♀ 6 
 
 
Mês de referência: março/ 2011. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade 
201 Aedes aegypti ♀ 1 
202 Aedes argyrothorax ♀ 2 
203 Aedes hortator ♀ 1 
204 Aedes scapularis ♀ 6 
205 Aedes scapularis ♀ 1 
206 Aedes serratus ♀ 14 
207 Aedes serratus ♀ 1 
208 Aedes taeniorhynchus ♀ 1 
209 Coquillettidia arribalzagae ♀ 5 
210 Culex coronator ♀ 2 
211 Limatus durhamii ♀ 3 
212 Limatus durhamii ♀ 2 
213 Limatus flavisetosus ♀ 3 
214 Limatus flavisetosus ♀ 1 
215 Mansonia pseudotittillans ♀ 3 
216 Psorophora ferox ♀ 1 
217 Haemagogus leucocelaenus ♀ 20 
218 Haemagogus leucocelaenus ♀ 10 
219 Haemagogus leucocelaenus ♀ 20 
220 Haemagogus leucocelaenus ♀ 5 
221 Haemagogus janthinomys ♀ 17 
222 Haemagogus janthinomys ♀ 1 
223 Sabethes albiprivus ♀ 13 
224 Sabethes albiprivus ♀ 8 




226 Sabethes belisarioi ♀ 5 
227 Sabethes chloropterus ♀ 1 
228 Sabethes chloropterus ♀ 2 
 
Mês de referência: abril/ 2011. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade 
229 Aedes aegypti ♀ 1 
230 Aedes albopictus ♀ 9 
231 Aedes argyrothorax ♀ 1 
232 Aedes scapularis ♀ 10 
233 Aedes scapularis ♀ 2 
234 Aedes serratus ♀ 10 
235 Coquillettidia arribalzagae ♀ 3 
236 Culex coronator ♀ 2 
237 Limatus durhamii ♀ 1 
238 Limatus flavisetosus ♀ 1 
239 Mansonia pseudotittillans ♀ 1 
240 Psorophora ferox ♀ 1 
241 Haemagogus leucocelaenus ♀ 15 
242 Haemagogus leucocelaenus ♀ 14 
243 Haemagogus janthinomys ♀ 4 
244 Haemagogus janthinomys ♀ 14 
245 Haemagogus tropicalis ♀ 1 
246 Sabethes albiprivus ♀ 11 
247 Sabethes albiprivus ♀ 7 
248 Sabethes belisarioi ♀ 3 
 
Mês de referência: maio/ 2011. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade 
249 Aedes scapularis ♀ 14 
250 Aedes scapularis ♀ 1 




252 Aedes argyrothorax ♀ 4 
253 Aedes hortator ♀ 2 
254 Culex coronator ♀ 2 
255 Anopheles parvus ♀ 2 
256 Coquillettidia arribalzagae ♀ 4 
257 Psorophora ferox ♀ 3 
258 Sabethes albiprivus ♀ 1 
259 Sabethes albiprivus ♀ 4 
260 Haemagogus leucocelaenus ♀ 1 
261 Haemagogus leucocelaenus ♀ 1 
 
Mês de referência: junho/ 2011. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade 
262 Aedes albopictus ♀ 1 
263 Aedes scapularis ♀ 5 
264 Aedes scapularis ♀ 2 
265 Aedes serratus ♀ 9 
266 Aedes argyrothorax ♀ 3 
267 Aedes hortator ♀ 1 
268 Anopheles gilesi ♀ 1 
269 Anopheles gilesi ♀ 1 
270 Anopheles kompii ♀ 8 
271 Culex coronator ♀ 2 
272 Culex quinquefasciatus ♀ 9 
273 Coquillettidia arribalzagae ♀ 7 
274 Limatus flavisetosus ♀ 3 
275 Limatus durhamii ♀ 1 
276 Haemagogus leucocelaenus ♀ 1 
277 Sabethes albiprivus ♀ 1 
278 Sabethes albiprivus ♀ 3 






Mês de referência: julho/ 2011. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade 
280 Aedes scapularis ♀ 19 
281 Aedes argyrothorax ♀ 1 
282 Anopheles gilesi ♀ 2 
283 Anopheles parvus ♀ 1 
284 Anopheles kompii ♀ 20 
285 Anopheles kompii ♀ 10 
286 Culex quinquefasciatus ♀ 1 
287 Coquillettidia arribalzagae ♀ 5 
288 Coquillettidia arribalzagae ♀ 1 
289 Mansonia pseudotittillans ♀ 2 
290 Limatus durhamii ♀ 1 
291 Limatus flavisetosus ♀ 1 
292 Psorophora albipes ♀ 1 
293 Uranotaenia calosomata ♀ 1 
294 Wyeomyia melanocephala ♀ 1 
295 Sabethes albiprivus ♀ 2 
296 Sabethes belisarioi ♀ 1 
 
Mês de referência: agosto/ 2011. 
Nº Lote Espécie Sexo Quantidade 
297 Aedes scapularis ♀ 3 
298 Anopheles kompii ♀ 2 
299 Limatus durhamii ♀ 3 
300 Limatus flavisetosus ♀ 3 
301 Limatus flavisetosus ♀ 1 
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